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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA Nº 15/2013 – DIMAT

1.1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de operação, manutenção preventiva, corretiva e emergencial dos sistemas, das instalações e dos equipamentos instalados nas Edificações do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, de forma continuada, que compreenderá o fornecimento de postos de serviços, bem como todo o material, peças e equipamentos necessários e adequados à execução dos serviços, conforme especificações a seguir.

2.1. ABRANGÊNCIA

Os serviços objeto do presente Termo de Referência estão delimitados exclusivamente às atividades técnicas e administrativas destinadas a preservar as características das edificações pertencentes ao CBMDF, bem como o desempenho técnico dos seus componentes ou sistemas mediante a prestação de serviços rotineiros de manutenção preventiva, corretiva e emergencial com vistas a correção, restauração ou recuperação da capacidade produtiva de um equipamento ou instalação; vedadas as atividades que caracterizem reforma ou construção.

3.1. JUSTIFICATIVA 

O CBMDF, Órgão integrante do Sistema de Segurança Pública do Distrito Federal, encontra-se sediado na Capital Federal desde a sua criação. Para o cumprimento de sua missão junto à Comunidade do Distrito Federal, a Corporação dispôs o seu poder operacional com capilaridade suficiente para atender todas as 30 Regiões Administrativas que compõe o território do Distrito Federal, com 28 (vinte e oito) Grupamentos Operacionais, além de outras Unidades de apoio e administrativas, conforme relação contida no presente Termo de Referência.

Em suas instalações, utiliza vários sistemas, máquinas e equipamentos cuja manutenção exigem conhecimentos técnicos especializados em engenharia e manutenção predial, de forma a garantir seu perfeito funcionamento. Entre estes sistemas, as instalações prediais elétricas, hidráulicas, sanitárias e outras no mesmo nível de complexidade devem ser inspecionadas periodicamente para garantir segurança e conforto aos usuários, mantendo um adequado padrão operacional. A falta de manutenção predial, principalmente nas instalações mais antigas, pode levar ao colapso os sistemas vitais e, em conseqüência, o desempenho das atividades desenvolvidas pelo CBMDF. 

Além da necessidade de constante manutenção preventiva, tais sistemas e equipamentos necessitam, com frequência, de manutenção corretiva, para sanar defeitos impossíveis de serem previstos ou evitados.

Ademais, a crescente atuação desta CONTRATANTE junto à comunidade do DF impõe a necessidade de adequações e ampliações nos sistemas citados, de forma a atender à demanda dos ambientes de trabalho.
Considerando que a CONTRATANTE não dispõe de pessoal específico para execução rotineira dos serviços descritos, justifica-se a contratação da prestação dos serviços visando à execução das atividades de manutenção – preventiva, corretiva e emergencial - de forma ininterrupta e continuada, com disponibilidade de serviços emergenciais e eventuais, prezando pela economicidade dos investimentos, a segurança e conforto dos usuários das instalações, dos sistemas e dos equipamentos.

4.1. LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1.  Os serviços objeto deste Termo de Referência serão prestados nas edificações, construções, áreas externas, sistemas superficiais e subterrâneos situados nos endereços do CBMDF, ou mesmo daqueles locados ou emprestados ao CBMDF, relacionados ou não no quadro que segue:
	Item
	Unidade
	Bairro
	Endereço
	Cep
	Terreno (m²)
	Área das
Edificações (m²)

	1
	COMPLEXO
	ABMIL
	Asa Sul
	SAIS Quadra 04 Lote 05
	70.602-600
	290.584,00
	26.005,91

	
	
	CEMEV
	
	
	
	
	

	
	
	Policlínica
	
	
	
	
	

	
	
	CEFAP
	
	
	
	
	

	
	
	CETOP
	
	
	
	
	

	
	
	CMDP-II
	
	
	
	
	

	
	
	CIPI
	
	
	
	
	

	
	
	CESMA
	
	
	
	
	

	
	
	Catedral Evangélica
	
	
	
	
	

	
	
	Capelania 
Católica
	
	
	
	
	

	
	
	Projeto INTEGRA
	
	
	
	
	

	
	
	Centro de Assistência BM
	
	
	
	
	

	
	
	Diretoria de Saúde
	
	
	
	
	

	2
	COMPLEXO
	Núcleo de custódia
	Taguatinga
	Bairro Águas Claras QS 05 Lote 05 EPCT Pistão Sul
	71.955-000
	4.226,22
	427,00

	
	
	Seção de Identificação
	
	
	
	
	

	3
	COMPLEXO – QCG/GAVOP
	Asa Norte
	SAIN Lote "D" Módulo "E"
	70.610-600
	26.073,00
	7.873,54

	4
	1º GBS
	Vila Planalto
	SCEN Trecho Enseada 01 Lt 08
	70.800-180
	8.360,00
	2.250,30

	5
	GAEPH
	Guará II
	QE 38 AE 06-B Lote 01
	71.070-400
	18.000,00
	600,00

	6
	1º GBM
	Vila Planalto
	Via N-1 Lote 04 AE S/N
	70.100-000
	74.843,26
	1.830,26

	7
	2º GBM
	Taguatinga
	QNB, AE 07
	72.115-300
	9.000,00
	9.165,00

	8
	3º GBM
	SIA
	SIA Trecho 01 Área Especial 01
	70.200-010
	5.700,00
	1.108,50

	9
	4º GBM
	Asa Norte
	SAIN Lote "G" - SGAN 916 AE S/N
	70.910-160
	28.200,00
	1.603,54

	10
	15ª GBM
	Asa Sul
	Setor Policial Sul Bloco "A" AE 16
	70.610-200
	20.000,00
	1.186,17

	11
	16º GBM
	Gama
	Setor Norte, Quadra 02 AE 01
	72.430-000
	10.000,00
	1.972,16

	12
	22º GBM
	Sobradinho
	Quadra Central Lote "O"
	73.010-700
	16.800,00
	1.130,36

	13
	6º GBM
	Núcleo Bandeirante
	3ª Avenida AE 02
	71.700-000
	10.006,10
	2.002,00

	14
	7º GBM
	Brazlândia
	Setor Tradicional, AE 01
	71.700-610
	14.135,22
	2.801,32

	15
	8º GBM
	Ceilândia
	QNM 18 AE 02
	72.210-180
	71.376,00
	3.192,40

	16
	9º GBM
	Planaltina
	Setor Norte AE 09 - A
	73.316-690
	10.000,00
	1.951,64

	17
	10º GBM
	Paranoá
	Quadra 33 Lote 06
	71.570-010
	1.020,00
	858,10

	18
	11º GBM
	Lago Sul
	SHIS QI 11 Área Especial S/N
	71.625-205
	800,00
	756,56

	19
	12º GBM
	Samambaia
	QR 416 AE 01
	72.310-619
	16.978,34
	2.556,75

	20
	13º GBM
	Guará
	QE 02 Lote "Q"
	Não consta
	3.220,00
	728,76

	21
	14º GBM
	Cruzeiro
	SHCE/S Quadras 1.101 Área Especial 12
	70.658-153
	2.925,00
	556,44

	22
	17º GBM
	São Sebastião
	SRO EQ 201/202 AE S/N - EPC 01 - URB 137/97 Bairro Residencial Oeste
	71.690-000
	4.900,00
	530,10

	23
	18º GBM
	Santa Maria
	Área Central 118 Conjunto "A" Lt 02
	72.800-000
	30.230,38
	530,10

	24
	19º GBM
	Candangolândia
	QR 01-A Lote 02,
	71.725-070
	783,42
	420,00

	25
	20º GBM
	Recanto das Emas
	Quadra 307 Av. Recanto das Emas Lote 01
	72.641-060
	2.833,21
	515,84

	26
	21º GBM
	Riacho Fundo
	QN 03 AE 03
	71805-313
	12.225,00
	420,00


4.2.  A critério da CONTRATANTE, os serviços poderão ser prestados em quaisquer novas instalações a serem ocupadas no Distrito Federal.

5.1. DEFINIÇÕES 

5.1.  
Administração Pública: a Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de Direito Privado sob controle do Poder Público e das Fundações por ele instituídas ou mantidas.

5.2. 
CONTRATADA: empresa proponente vencedora do certame licitação com a qual se assinou contrato.

5.3. CONTRATANTE: Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, signatário do instrumento contratual.

5.4.  
Serviços contínuos: são serviços cuja interrupção compromete as atividades da Administração, podendo sua contratação estender-se por mais de um exercício financeiro.

5.5.  
Serviços eventuais: são serviços executados sob demanda específica da CONTRATANTE, e que visam o atendimento de necessidades que extrapolam os planos de manutenção preventiva e corretiva de natureza continuada.

5.6.  
Termo de Referência (TR): peça que descreve a prestação dos serviços, que contém os elementos técnicos capazes de propiciar a avaliação do custo, pela administração, com a contratação e os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para caracterizar o serviço a ser contratado, além de estabelecer direitos e obrigações, frequências, periodicidade, ferramentas e equipamentos, insumos, quadro de pessoal, controles e monitoramentos, etc., a serem adotados pela CONTRATADA.

5.7. 
Manutenção: conjunto de atividades que visam assegurar capacidade plena e condições de funcionamento contínuo, seguro e confiável dos equipamentos, sistemas e instalações, preservando-lhes as características e o desempenho.

5.8.  
Manutenção ou Conservação Preventiva: conjunto de ações ou de operações de manutenção ou conservação, executadas sobre um equipamento, sistema ou instalação, com programação antecipada e efetuada dentro de uma periodicidade por meio de inspeções sistemáticas, objetivando mantê-lo(s) operando ou em condições de operar dentro das especificações do fabricante. Dentre essas atividades preventivas, incluem-se: ensaios, testes, ajustes, calibrações, limpeza geral, pinturas, reconstituições de partes com características alteradas, substituições de peças ou equipamentos desgastados, reorganização interna e externa de componentes, adaptações de componentes, entre outras.

5.9.  
Manutenção ou Conservação Corretiva: conjunto de ações ou operações de manutenção ou conservação desenvolvidas com o objetivo de fazer retornar às condições especificadas, o equipamento, sistema ou instalação após a ocorrência de defeitos, falhas ou desempenho insuficiente.

5.10. Rotina de Execução de Serviços: é o detalhamento das tarefas que deverão ser executadas em determinados intervalos de tempo, sua ordem de execução, especificações, duração e freqüência.

5.11. Fiscal, Fiscalização, Executor ou Gestor do Contrato: é o representante da administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n.º 8666/93 e do Decreto n.º 2271/97, para acompanhar e fiscalizar a execução contratual.

5.12. Produtos ou Resultados: são os bens materiais e imateriais, quantitativamente delimitados, a serem produzidos na execução dos serviços contratados.

5.13. Acordo de Nível de Serviço – ANS: é um ajuste escrito, anexo ao contrato, entre o provedor de serviços e o órgão CONTRATANTE, que define, em bases compreensíveis, tangíveis objetivamente, observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação  do serviço e respectivas adequações de pagamento.

5.14. Ordem de Serviço: é o documento utilizado pela Administração para a solicitação, acompanhamento e controle de tarefas relativas à execução dos contratos de prestação de serviços, que deverá estabelecer quantidades estimadas, prazos e custos da atividade a ser executada, e possibilitar a verificação da conformidade do serviço executado com o solicitado.

5.15. Instalações Elétricas: compreendem sistemas de redes elétricas, grupos geradores, estabilizadores, no-breaks, sistemas de proteção contra descargas atmosféricas e redes de aterramento.

5.16. Instalações Civis: compreendem estrutura, alvenarias, pisos internos e externos, revestimentos de parede, esquadrias, vidros, forros, marcenaria, serralheria e impermeabilização.

5.17. Instalações Hidrossanitárias: compreendem sistemas de redes de água fria e pluvial, redes de esgoto, louças e metais das chamadas áreas molhadas (sanitários, copas e cozinhas), bombas de recalque e reservatórios de água.

5.18. Sistema: conjunto de equipamentos, periféricos, acessórios, elementos, materiais ou componentes, ligados fisicamente ou não, os quais, utilizando seu desempenho individual, contribuem para uma mesma função.

5.19. Sistema de Prevenção e Combate a Incêndio: compreende conjunto de hidrantes, extintores, lâmpadas de emergência, alarmes, detectores de fumaça, sistema de chuveiros automáticos, sinalização de emergência e demais itens correlatos.

5.20. Equipamentos, Instrumentos e Ferramentas: são os utilizados na manutenção preventiva e corretiva, tais como: amperímetro, voltímetro, multiteste analógico e mala de ferramentas para os profissionais contendo ferramentas básicas e específicas de cada categoria. 

5.21. Equipamentos de Proteção Individual (EPI's): são os exigidos pelos órgãos governamentais de Segurança e Medicina do Trabalho, para execução dos serviços tais como: capacetes, botas, luvas de borracha, cinto de segurança, óculos, máscaras, protetores auriculares e capas plásticas. 

5.22. Materiais de Consumo ou Reposição: são os materiais que por defeito, quebra, fadiga ou por fim da vida útil necessitem serem substituídos nos equipamentos e sistemas. 

6.1. MODO DE EXECUÇÃO
6.1. Escopo dos Serviços

6.1. Prestação de serviços contínuos de engenharia, especializados na manutenção preventiva e corretiva, bem como realização de serviços eventuais correlatos, nos sistemas, redes e instalações elétricas, hidrossanitárias, de prevenção e combate a incêndios,  de proteção contra descargas atmosféricas existentes ou que venham a ser instalados, bem como reconstituição das partes civis afetadas, nas instalações prediais desta CONTRATANTE localizadas no Distrito Federal.

6.1. A descrição dos serviços, características, e as rotinas encontra-se detalhada no APÊNDICE I – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS do presente Termo de Referência. Tais descrições apresentam as características gerais; todavia, estas características são meramente orientativas, podendo sofrer modificações e/ou acréscimos em função da necessidade da CONTRATANTE.

6.1. A omissão na descrição de quaisquer partes ou equipamentos existentes, ou a substituição/alteração de suas características no decorrer do contrato, não exime a CONTRATADA da prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência com relação às partes omitidas/substituídas/alteradas, desde que estas sejam integrantes dos sistemas manutenidos.

6.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência estender-se-ão a novas partes e equipamentos que venham a ser instalados nos sistemas manutenidos, pela CONTRATADA ou por terceiros, nos locais descritos no item 4, sem quaisquer custos adicionais para a CONTRATANTE.
6.2. Equipe de Profissionais para a Execução dos Serviços

6.2.  Para a execução dos serviços objeto do presente Termo de Referência será disponibilizado pela CONTRATADA um corpo técnico (equipe de profissionais) apresentado adiante, com as respectivas áreas de conhecimento devidamente comprovadas em carteira. Tal corpo técnico será dividido em Equipes Permanentes e Equipe de Apoio.

6.2.  Equipes Permanentes são as equipes de serviços compostas de trabalhadores qualificados e especializados profissionalmente, cuja função é executar os serviços considerados indispensáveis, rotineiros, preventivos, corretivos e/ou emergenciais, cujos membros deverão possuir experiência comprovada em carteira de no mínimo 3 (três) anos.

6.2.  Em razão das características e necessidades específicas dos serviços de manutenção preventiva e corretiva a serem executados, as Equipes Permanentes deverão possuir a seguinte composição, mesmo em casos de afastamentos legais:

	Posto de Trabalho
	Carga Horária Semanal
	Classificação Brasileira de Ocupações

(CBO 2002)

	Oficial Eletricista
	44 horas
	9511-05

	Meio Oficial Eletricista
	44 horas
	7156-15

	Oficial Bombeiro Hidráulico
	44 horas
	7241-10

	Meio Oficial Bombeiro Hidráulico
	44 horas
	7170-20

	Pedreiro
	44 horas
	7152-10

	Pintor
	44 horas
	7166-10

	Ajudante de Pedreiro (Ajudante Geral)
	44 horas
	7170-20

	Ajudante de Pintor (Ajudante Geral)
	44 horas
	7170-20

	Total
	
	


6.2.  As Equipes Permanentes serão distribuídas em 08 (oito) Grupos de Trabalho (GT), cada um responsável pela execução dos serviços nas edificações definidas no Apêndice IX, totalizando 64 (sessenta e quatro) postos de trabalho.
6.2.  A CONTRATADA designará, dentre os membros de cada Grupo de Trabalho, um representante para quem atribuirá a tarefa de liderar o respectivo grupo.
6.2.  Equipe de Apoio é aquela formada pelos profissionais devidamente habilitados e qualificados da CONTRATADA, os quais serão disponibilizados para dar suporte técnico e operacional à Equipe Permanente, com execução de tarefas Administrativas ou para as quais a Equipe Permanente não seja qualificada ou habilitada. Deverá ser formada pelos seguintes postos de trabalho:

	Posto de Trabalho
	Carga Horária Semanal
	Classificação Brasileira de Ocupações

(CBO 2002)

	Responsável Técnico 1
	22 horas
	2142 / 2141

	Encarregados Setoriais (02 postos)
	44 horas
	7102-05

	Auxiliar Administrativo
	44 horas
	4110-05

	Total
	
	


1Engenheiro civil ou outro profissional com atribuições equivalentes, devidamente reconhecidas pelo CREA/CAU
6.2.  A Equipe de Apoio, estimada em 04 (quatro) postos de trabalho, será baseada no GT-1 (Grupo de Trabalho, Região 1 - QCG) e sempre que necessário o deslocamento de algum de seus membros para o complemento de seus serviços e acompanhamento do trabalho desenvolvido na execução do contrato, tal deslocamento será sem ônus adicional para a Administração, além daqueles alocados no centro de custo “BDI - Despesas Administrativas”.

6.2. O posto de Encarregado Setorial da CONTRATADA realizará a supervisão das Equipes Permanentes de manutenção, motivo pelo qual estima-se um total de 02 (dois) postos para tal trabalho; todos os serviços ficarão sob responsabilidade do Responsável Técnico.

6.2.  A CONTRATADA deverá encaminhar à FISCALIZAÇÃO os currículos do Responsável Técnico e demais membros da equipe de manutenção para avaliação da adequação dos profissionais aos serviços, antes do início de sua execução.

6.2.  A atividade do Responsável Técnico não se constitui em posto de trabalho. A adoção da quantidade de horas de serviço como critério de remuneração da CONTRATADA dá-se em razão da inviabilidade de adoção de outro critério de aferição devido a natureza itinerante dos serviços executados como RT do Contrato; todavia, a completa remuneração da CONTRATADA estará condicionada ao cumprimento do Acordo de Níveis de Serviços, cujos resultados dependem da ação do Responsável Técnico.
6.2.  Conforme orientação da FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA poderá ser instada a promover rodízios periódicos entre os postos de trabalhos alocados para a realização dos serviços da Equipe Permanente.
6.2.  Os requisitos e as atribuições mínimas da Equipe de Profissionais encontram-se pormenorizadas no APÊNDICE I – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS.
6.2.  Os integrantes da equipe de serviço permanente deverão possuir capacitação específica para atuar nas rotinas de manutenção definidas em todos os itens de serviços contidos na descrição contida no APÊNDICE I – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS.

6.2.  Os empregados da CONTRATADA deverão utilizar Equipamentos de Proteção Individual (EPI), bem como estar permanente e devidamente uniformizados de forma condizente com sua circulação nos ambientes da CONTRATANTE. 

6.3. Horário da Prestação dos Serviços

6.3.  Os serviços serão prestados das 08:00 às 18:00 horas, de segunda à sexta-feira, com jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias para cada profissional, preservado o intervalo para almoço, e das 08:00 às 12:00 horas, aos sábados, com jornada de trabalho de 4 (quatro) horas para cada profissional, totalizando 44 (quarenta e quatro) horas semanais por posto, não havendo realização de horas suplementares.

6.3.  A CONTRATADA providenciará, por meio dos encarregados setoriais, para que os horários determinados pela CONTRATANTE para os postos da equipe de serviço permanente sejam cumpridos com pontualidade e assiduidade.

6.3.  Em casos excepcionais e em razão da demanda de serviço, ou necessidade administrativa da CONTRATANTE, a FISCALIZAÇÃO poderá autorizar alteração nos dias, locais ou horários de trabalho, permitir o remanejamento de profissionais de grupo de trabalho para atendimento em locais estabelecidos para outros grupos de trabalho, ou concentrar vários profissionais de uma mesma função para executar uma tarefa específica em um determinado período de tempo, sendo respeitado, para tanto, a jornada de trabalho semanal estabelecida neste Termo de Referência para os profissionais.

6.4. Meta Física

Edificações, construções, áreas externas, sistemas superficiais e subterrâneos situados nos endereços do CBMDF manutenidos na periodicidade definida no Roteiro Técnico Apêndice I e nos prazos definidos no Acordo de Níveis de Serviços.

6.5.  Logística
6.5.  Visando o cumprimento das atividades descritas neste Termo de Referência dentro das especificações dos níveis de serviço acordados, o CONTRATADO deverá disponibilizar para as equipes de serviço:

6.5.  Sistema de comunicação - celular ou rádio – para transmissão/recepção de dados e voz, para os encarregados, auxiliar administrativo, Líderes de Grupo e Responsável Técnico;

6.5.  Oito veículos tipo van, zero quilômetro, para compras e transporte de pessoal, materiais, mobiliários, ferramental e equipamentos necessários a plena execução do contrato, a ser disponibilizado, no mínimo, 8 horas por dia, incluindo todos os custos com manutenção, combustível e demais despesas associadas. A tarefa de conduzir cada veículo deverá ser atribuída para os integrantes da Equipe Permanente de manutenção, não sendo admitida a inclusão de custo adicional para tarefa.
6.5.  Os móveis de escritório,  equipamentos de TI e softwares (pacote Office, ou similar) para apoio administrativo/atendimento remoto serão disponibilizados pela CONTRATANTE, conforme a necessidade;

6.5.  O CONTRATADO disponibilizará, em quantidade suficiente, ferramentas necessárias à perfeita execução dos serviços, conforme relação básica constante do Apêndice IV deste Termo de Referência, sendo um kit para cada profissional.

6.5.  As ferramentas e equipamentos colocados para execução dos serviços deverão ser novos, em perfeitas condições de funcionamento, sendo responsabilidade da CONTRATADA a manutenção/conservação e reposição destes itens.
6.5.  No início da execução dos serviços, a CONTRATADA deverá colocar à disposição dos profissionais relacionados no item 6.2 (Equipe de profissionais para execução dos serviços) todos os materiais, equipamentos, ferramentas, uniformes e veículos, necessários à perfeita execução dos serviços, conforme diretrizes estabelecidas neste Termo de Referência.

6.6. Critérios para Execução e Recebimento dos Serviços 

6.6.  Os materiais, equipamentos, aparelhos e ferramental constantes das relações exemplificativas insertas nos APÊNDICES III e IV serão disponibilizados pela CONTRATADA tanto na prestação dos serviços contínuos quanto dos serviços eventuais descritos no APÊNDICE I. 

6.6.  Os itens constantes nos APÊNDICES III e IV não são exaustivos. A CONTRATADA estará obrigada a disponibilizar quaisquer outros materiais, equipamentos, aparelhos e ferramental básicos que se fizerem necessários à perfeita execução dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

6.6. 
As peças e materiais discriminados no APÊNDICE II serão disponibilizados pela CONTRATADA tanto na prestação dos serviços contínuos quanto por ocasião da execução dos serviços eventuais.

6.6.  Os serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva (APÊNDICE I) nos quais seja necessária a utilização de peças e/ou materiais constantes no APÊNDICE II somente serão realizados mediante emissão prévia de respectiva OS - Ordem de Serviço pela Fiscalização.

6.6.  Para a aprovação da OS pela Fiscalização, a CONTRATADA fornecerá, previamente, orçamento detalhado, com o código, descrição, quantidades e valores unitários e totais de peças e materiais não básicos a serem utilizados, em conformidade com as planilhas anexas ao Contrato.

6.6. Os serviços, quer contínuos ou eventuais, somente serão considerados executados mediante a aprovação, pela Fiscalização, de todas as etapas, incluídas a retirada dos entulhos, a reconstituição das partes danificadas, se for este o caso, bem como a completa limpeza das áreas afetadas.

6.6.  O recebimento e a aceitação dos serviços que compõem cada Ordem de Serviço dar-se-ão da seguinte forma:

6.6.  PROVISORIAMENTE: em até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da comunicação, por escrito ou por meio de Software de Gerenciamento, da conclusão dos serviços pela CONTRATADA, após a realização de teste de conformidade e verificação das especificações técnicas do Termo de Referência e do orçamento aprovado, que será efetivado pela Fiscalização.

6.6.  DEFINITIVAMENTE: em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a realização de teste de conformidade e vistoria, mediante a lavratura de termo de aceite, que será assinado pelas partes, ou por meio de Software de Gerenciamento, para que seja configurado o recebimento definitivo.

6.6.  Se, após o recebimento provisório, for identificada qualquer falha na execução, cuja responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento definitivo será interrompido, recomeçando sua contagem após o saneamento das impropriedades detectadas.

6.6. 
Independentemente da vigência do contrato, os serviços eventuais executados terão garantia mínima de 1 (um) ano, contado do recebimento definitivo dos serviços.

6.6.  Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à má execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e sem ônus para a CONTRATANTE.

6.6. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados, durante o período de garantia previsto no subitem 6.6.6.

6.6. 
A critério da CONTRATANTE, os recebimentos provisório e definitivo serão realizados de forma eletrônica, por meio do Software de Gerenciamento de Manutenção.

7.1. PRAZOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A CONTRATADA deverá apresentar para aprovação da CONTRATANTE, no prazo máximo de cinco dias após a assinatura do contrato, um projeto completo para implantação dos serviços, contendo cronograma detalhado das atividades a serem executadas pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE para implementação efetiva do serviço de manutenção predial no âmbito do CBMDF.

7.2. Admitir-se-á uma tolerância máxima de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de assinatura do respectivo contrato, para que a licitante vencedora esteja operando de acordo com todos os requisitos previstos neste Termo de Referência e em seus Apêndices, incluindo toda a infraestrutura de hardware e software operacional implantada e customizada, veículos, sistema de comunicação com as equipes, bem como todos os profissionais, nas quantidades previstas, treinados, capacitados e executando suas atribuições.

8.1. TREINAMENTO

8.1. A CONTRATADA deverá providenciar às suas custas, nos dois primeiros dias do início da prestação dos serviços, um treinamento para toda a sua equipe de profissionais, com uma carga horária total de 16 (dezesseis) horas-aula, com a finalidade de nivelar o conhecimento específico para o exercício de suas atividades dentro do CBMDF. O referido treinamento deverá ser ministrado nas instalações da CONTRATANTE, em local por ela definido e sob seu monitoramento, sendo seu conteúdo programático composto no mínimo pelos seguintes tópicos:

8.1.  Apresentação do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF:
8.1. Missão do CBMDF;

8.1. Unidades Militares e respectivas edificações do CBMDF;

8.1. Estrutura dos Postos e Graduações do CBMDF e Cadeia de Comando;

8.1. Legislação Militar e Legislação Penal Militar aplicável aos prestadores de serviço do CBMDF.
8.1.  Relacionamento com o cliente, abrangendo:

8.1. Ambiente;

8.1. Política de qualidade;

8.1. Expectativas dos clientes;

8.1. Como atender um cliente insatisfeito;

8.1. Importância da criatividade/flexibilidade para encantar o cliente.
8.1.  Módulo comportamental, abordando:

8.1. Comunicação verbal;

8.1. Linguagem corporal;

8.1. Percepção;

8.1. Postura x Imagem (como sou visto);

8.1. Trabalho em equipe;

8.1. Pró–atividade.
8.1.  Módulo de higiene pessoal, contemplando:

8.1. O que é higiene;

8.1. Objetivos da boa higiene;

8.1. Os riscos da falta de higiene;

8.1. Asseio e conservação do ser;

8.1. Profissão x higiene,  destacando  os  benefícios  pessoais da  boa apresentação pessoal;

8.1. Higiene, vantagens para todos;
8.1. O uso do uniforme e do crachá.

8.1.  Saúde e Segurança no trabalho, abrangendo:

8.1. Ergonomia no trabalho;

8.1. Normas de segurança aplicáveis;

8.1. Uso dos Equipamentos de Proteção Individuais (EPI’s) e Coletivos (EPC’s).
8.2. Se for evidenciada falha na execução das atividades de manutenção, descompostura profissional, uso indevido de equipamentos de proteção individual ou qualquer comportamento que indique desconhecimento técnico, o CONTRATANTE poderá determinar a substituição ou nova capacitação do empregado ou da equipe envolvida, sem ônus adicional para o CBMDF.
9.1. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO

9.1. Visando a implementação de um nível de eficiência mínimo na prestação dos serviços, a CONTRATADA seguirá um Acordo de Nível de Serviço, celebrado com o CBMDF como parte do contrato, com três indicadores de avaliação: 01) Tempestividade no cumprimento dos prazos; 02) Cumprimento das obrigações contratuais; e 03) Atendimento da rotina dos serviços continuados.
9.2. Serão considerados para verificação do Indicador “Tempestividade no cumprimento dos prazos”, apenas aqueles relativos aos serviços de manutenção permanentes, solicitados via atendimento remoto. Para avaliação do indicador 01, os serviços serão divididos em dois grupos:

9.2. Grupo 1: Serviços de elétrica, hidráulica e construção civil.

9.2. Grupo 2: Serviços de manutenção do sistema de detecção e combate a incêndio e manutenção geral.
	INDICADOR 01 - PRAZO DE ATENDIMENTO DAS ORDENS DE SERVIÇO EMITIDAS

	Item
	Descrição

	Finalidade
	Realizar tempestivamente operação, manutenção preventiva, corretiva e emergencial dos sistemas, das instalações e dos equipamentos instalados nas Edificações do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

	Meta a cumprir
	Cumprimento de Ordens de Serviço dentro do prazo estabelecido.

	Instrumento de medição
	Fiscalização e acompanhamento dos serviços executados.

	Forma de acompanhamento
	Software de gerenciamento de manutenção predial utilizado pelo CBMDF.

	Periodicidade
	Registro diário e apuração mensal.

	Mecanismo de cálculo
	Percentual das OS mensais resolvidas no prazo estabelecido por Grupo.

	Início de vigência
	Data de assinatura do contrato

	Faixa de ajuste no pagamento
	Item
	Grupos e tempo de atendimento
	Índice de Solicitação Exigido (%)

	
	1
	Ordens de Serviços do Grupo 1 com prazo de 24 horas resolvidas tempestivamente.
	60

	
	2
	Ordens de Serviços do Grupo 1 com prazo de até 2 dias úteis resolvidas tempestivamente.
	90

	
	3
	Ordens de Serviços do Grupo 1 com prazo de até 5 dias úteis resolvidas tempestivamente.
	100

	
	4
	Ordens de Serviços do Grupo 2 com prazo de até 5 dias úteis resolvidas tempestivamente.
	50

	
	5
	Ordens de Serviços do Grupo 2 com prazo de até 8 dias úteis resolvidas tempestivamente.
	90

	
	6
	Ordens de Serviços do Grupo 2 com prazo de até 10 dias úteis resolvidas tempestivamente.
	100

	
	7
	Índice mínimo de respostas obtidas, em até 3 dias úteis contados da data de fechamento das Ordens de Serviço, na pesquisa de satisfação que considerou o atendimento ótimo ou bom.
	65

	Sanções
	a) Será aplicada multa de 0,8 % do valor da fatura mensal, por item dos Grupos de serviços (Grupo 1 e Grupo 2) que não seja observado ou que não atinjam o índice de solicitação desejado para a prestação do serviço, isto é, caso a CONTRATADA não observe todos os 7 itens dos acordos acima estará sujeita a glosa de 5,6% do valor da fatura mensal.

b) Rescisão contratual, se configurada a inexecução, sem prejuízo de outras sanções previstas no edital, no Contrato e na legislação.

	Observações
	Na ocorrência de uma das infrações constantes no indicador de nível de serviço, a CONTRATADA receberá a notificação contendo a indicação do item infringido e uma cópia será anexada ao processo de pagamento.


9.3. Para os fins de apuração do Indicador 02 que mede o “Cumprimento de obrigações contratuais”, serão avaliadas as infrações cometidas e o respectivo grau, indicados na Tabela II do item 16 – Penalidades deste Termo de Referência, limitadas ao máximo estabelecido no inciso V, art. 4º do Decreto n.º 26.851/2006, independentemente de outras penalidades pelo descumprimento das demais cláusulas do contrato.

	INDICADOR 02 - CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS E INDICADORES ESTABELECIDOS

	Item
	Descrição

	Finalidade
	Executar adequadamente as obrigações contratuais.

	Meta a cumprir
	Obrigações contratuais atendidas conforme ajuste assinado. 

	Instrumento de medição
	Acompanhamento e fiscalização dos serviços executados.

	Forma de acompanhamento
	Anotação diária em registro próprio.

	Periodicidade
	Mensal.

	Mecanismo de cálculo
	Soma dos percentuais correspondentes aos graus das penalidades notificadas (Tabela II, Item 16 - Penalidades).

	Início de vigência
	Data da assinatura do contrato. 

	Faixa de ajuste no pagamento
	Grau da infração
	Abatimento sobre o valor da fatura mensal.

	
	01
	0,2% 

	
	02
	0,4% 

	
	03
	0,8%

	
	04
	1,6%

	Sanções
	a) Multa conforme a soma dos percentuais relativos aos graus das penalidades notificadas no mesmo mês, até o limite de 20%.

b) Rescisão contratual, se configurada a inexecução, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no Contrato e na legislação

	Observações
	Na ocorrência de uma das infrações, a Contratada receberá a notificação constando a indicação do item infringido (Tabela II, Item 16 - Penalidades), cuja cópia será anexada ao processo de pagamento.


9.4. Na apuração do Indicador 03 que mede o “Atendimento da Rotina de Execução dos Serviços Contínuos”, serão consideradas todas rotinas para os serviços definidos no Apêndice I - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, conforme a respectiva periodicidade (diárias, semanais, quinzenais, mensais e semestrais), na forma da tabela a seguir.

	INDICADOR 03 - ATENDIMENTO DA ROTINA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTÍNUOS  

	Item
	Descrição

	Finalidade
	Garantir a execução de todas as rotinas de manutenção preventiva e corretiva dentro dos prazos previstos.

	Meta a cumprir
	Conforme APÊNDICE I do Termo de Referência.

	Instrumento de medição
	Relatórios do sistema informatizado comprovando execução de acordo com as Rotinas de Manutenção, na freqüência prevista.

	Forma de acompanhamento
	Software de gerenciamento de manutenção predial utilizado pelo CBMDF.

	Periodicidade
	Mensal.

	Mecanismo de cálculo
	Cada rotina descrita no Termo de Referência que não for cumprida receberá pontuação conforme segue:

Rotina diária – 01 ponto

Rotina semanal – 02 pontos

Rotina mensal – 03 pontos

Rotina trimestral – 04 pontos

Rotina semestral – 05 pontos

Somatório dos itens não cumpridos = Y

	Início de vigência
	Data de assinatura do contrato

	Faixa de ajuste no pagamento
	0 < Y < 20 : 100% do valor da fatura mensal de manutenção;

20 < Y < 35 : 95% do valor da fatura mensal de manutenção;

Y > 35 : 90% do valor da fatura mensal de manutenção.

	Sanções
	Em caso de reincidência para  20 < Y ≤ 35: multa de 5% sobre a Nota Fiscal de Manutenção + faixa de ajuste pertinente;

Para Y > 35: multa de 10% sobre a Nota Fiscal de Manutenção + faixa de ajuste pertinente + rescisão contratual.

	Observações
	1. Caso haja impedimentos na realização das rotinas de manutenção, o fiscal do contrato deverá ser comunicado imediatamente visando a normalização dos serviços e a não incidência de ajustes ou sanções.

2. Todas as ocorrências deverão estar registradas no sistema informatizado de gerenciamento dos serviços a fim de que estes sejam validados pelo fiscal do contrato e mensurados os resultados para atesto e autorização dos pagamentos.

3. Rotinas a serem consideradas: diárias, semanais, quinzenais, mensais, semestrais e anuais.


9.5. Solicitações não resolvidas, por problemas do CBMDF atestadas pelo gestor do contrato, como por exemplo: falta de projeto, ausência de regulamentação ou padronização que impeça o atendimento, não serão consideradas para verificação do cumprimento dos Acordos de Nível de Serviço.

10.1. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

Para a comprovação da Capacidade Técnica da LICITANTE serão exigidos:

10.1. Prova de inscrição ou registro da empresa e dos seus Responsáveis Técnicos, junto à entidade profissional competente (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU) da localidade da sede da licitante.

10.2. Comprovação de a licitante possuir em seu quadro permanente, na data da abertura dos procedimentos licitatórios, Responsável Técnico devidamente registrado no CREA e/ou CAU, detentor de registro/atestado de responsabilidade técnica (RRT ou ART) por execução de serviços com características semelhantes ao objeto proposto, assim consideradas as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo.

10.2. Serão consideradas parcelas de maior relevância técnica e valor significativo todas aquelas que observem os seguinte parâmetros:

a) Operação e manutenção de instalações elétricas prediais de alta tensão com carga instalada mínima de 300 KVA em uma única edificação.

b) Operação e manutenção de instalações hidrossanitárias prediais em edificações com área construída mínima de 3.000 m².

c) Operação e manutenção de rede elétrica de tensão estabilizada e aterrada para computadores e periféricos, com no mínimo 600 pontos estabilizados e aterrados.

d) Execução de redes elétricas estabilizadas e aterradas, com no mínimo 200 pontos, incluindo estabilizadores, quadros elétricos e malha de aterramento exclusiva. e
e) Execução de redes hidrossanitárias prediais em edificações com área construída mínima de 1.000 m²;
10.2. Com exceção das alínea “a” do item 10.2.1 acima, será aceito o somatório de atestados para comprovar o cumprimento das exigências relativas às capacidades ou dimensões definidas;
10.2. Para os itens relacionados nas alíneas “b” a “e” do item 10.2.1 do Termo de Referência, poderão ser apresentados atestados derivados de contratos distintos, desde que sejam atendidos, no total, todos os requisitos exigidos;
10.2. Será admitida a apresentação de atestados em nome de mais de um profissional do quadro permanente da licitante;

10.2. A comprovação do vínculo do Responsável Técnico deverá ser feita por meio de cópias das Carteiras de Trabalho ou fichas de Registro de Empregado que comprove a condição de que pertence ao quadro da licitante, ou contrato social que demonstre a condição de diretor/sócio do profissional, ou ainda por meio de contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum.
10.3. Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) ter a empresa licitante executado, ou esteja executando, serviços com características semelhantes ao objeto proposto, compatíveis com as características referidas nas alíneas a a e do item 10.2.1 acima.

10.4. Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove(m) ter seu(s) Responsável(is) Técnico(s) executado, ou esteja executando, serviços com características semelhantes ao objeto proposto, compatíveis com as características referidas nas alíneas a a e do item 10.2.1 acima.

10.5. Os profissionais indicados pela CONTRATADA para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional deverão participar do serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE, conforme determina, em seu art. 30, § 10, a Lei nº 8.666/93.

11.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, portando ferramentas e equipamentos para a execução dos serviços.

11.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA ou por seu preposto.

11.3. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.

11.4. Exercer a fiscalização dos serviços prestados.

11.5. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.

11.6. Avaliar os relatórios dos serviços executados pela CONTRATADA, observando os indicadores e metas de nível de serviço alcançados.

11.7. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos neste Termo de Referência, solicitando à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se verificarem necessários.

11.8. Fornecer os dados existentes sobre equipamentos e instalações prediais para serem carregados na base de dados do sistema de gerenciamento da manutenção predial.

11.9. Fornecer espaço físico adequado para a execução dos serviços pela CONTRATADA.

12.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. Fornecer mão–de–obra, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução dos serviços de manutenção e demais atividades correlatas, abstendo-se de realizar serviços incompletos ou paliativos.
12.2. Implantar a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências que forem objeto dos serviços.

12.3. Selecionar e treinar os funcionários alocados à prestação dos serviços, observando a comprovação dos atestados de boa conduta e de idoneidade moral.

12.4. Fiscalizar regularmente os funcionários e verificar as condições em que o serviço está sendo prestado.

12.5. Exercer controle sobre a assiduidade e pontualidade dos funcionários mediante sistema de controle de ponto eletrônico, por meio de identificação digital, o qual permita a customização de horários e a emissão de relatórios periódicos para o acompanhamento do cumprimento da carga horária, nos termos da Portaria – MTE nº 1510/2009.

12.6. Substituir o funcionário em caso de falta ao serviço, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, independente de solicitação do Executor do Contrato.

12.7. Manter os funcionários sob as normas disciplinares condizentes com a instituição militar a que prestam serviço, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados de notificação escrita, aqueles que não se enquadrarem nas normas de conduta mínimas exigidas dentro de uma unidade militar.

12.8. Manter seus funcionários permanentemente uniformizados, portando crachá de identificação.

12.9. Fornecer 02 (dois) conjuntos de uniformes completos para cada funcionário, sujeitos à aprovação do Contratante, composto por 02 conjuntos em brim, com jaleco fechado sem bolso manga curta e calça com elástico na cintura;  ambos os conjuntos de uniformes deverão ser fornecidos por ano de trabalho e entregues antes do início dos serviços.

12.10. Tomar as medidas necessárias, por meio de seus encarregados, para acionar o socorro aos seus funcionários acidentados ou com mal súbito, independentemente da pronta ação da CONTRATANTE.

12.11. Instruir os funcionários quanto à prevenção de acidentes e incêndios nas dependências da CONTRATANTE.

12.12. Responder por todas as despesas decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como: obrigações trabalhistas, encargos sociais, tributos, indenizações, insumos de mão–de–obra, transporte, materiais, equipamentos, EPI’s, etc.

12.13. Apresentar para fins de liquidação e pagamento, junto com as Notas Fiscais, as cópias dos seguintes documentos:
12.13.  Folha de pagamentos do mês a que se referem as Notas Fiscais ou Faturas, bem como planilhas de consumo de material;
12.13.  Comprovantes dos pagamentos de salários, vale–transporte, auxílio–alimentação e demais benefícios devidos por força do Contrato ou Convenção Coletiva de Trabalho, efetuados em nome dos funcionários vinculados ao Contrato e que prestaram serviços nas dependências da CONTRATANTE, inclusive em caráter temporário, do mês anterior à Nota Fiscal;

12.13. Os salários ou remunerações dos empregados, constantes da carteira de trabalho, não poderão ser inferiores aos valores de referência constantes nas planilhas de composição de custos da mão–de–obra apresentadas pela CONTRATADA nos termos do Apêndice V.

12.13.  Guia de Recolhimento ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando do recolhimento efetuado pela Internet, relativa ao mês de competência anterior, ou na forma definida pela legislação vigente, compatível com o contingente alocado para o adimplemento do presente Contrato;

12.13.  Guia de Recolhimento de Contribuições Previdenciárias (GPS), com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando do recolhimento efetuado pela Internet, relativa ao mês de competência anterior, ou na forma definida pela legislação vigente, compatível com o contingente alocado para o adimplemento do presente Contrato;

12.13.  Guia de Recolhimento do FGTS (GRF), com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando do recolhimento efetuado pela Internet, relativa ao mês de competência anterior, ou na forma definida pela legislação vigente, compatível com o contingente alocado para o adimplemento do presente Contrato;

12.13.  Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social;

12.13.  Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE) relativa ao mês a que se referem as Notas Fiscais ou Faturas, contendo todos os funcionários vinculados ao Contrato e que prestaram serviços nas dependências das unidades da CONTRATANTE, inclusive em caráter temporário, durante esse período;

12.13.  Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Distrital;

12.13.  Certidão Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros;

12.13.  Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

12.13. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

12.14. Apresentar comprovante de pagamento da 1ª e 2ª parcela do 13º salário de todos os colaboradores que prestam serviço nas dependências da CONTRATANTE.

12.15. Apresentar, até um mês após o prazo estipulado em lei, cópia da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e cópia do recibo impresso de transmissão da RAIS.

12.16. Apresentar, quando da rescisão desse Contrato ou quando do fim da sua vigência, para cada colaborador que prestava serviços nas dependências da CONTRATANTE:
12.16.  Comprovante que o colaborador foi realocado pela CONTRATADA dentro da própria empresa, tendo sido mantido o vínculo empregatício, ou cópia do Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, homologado pelo Sindicato que representa a respectiva categoria, tendo sido rompido o vínculo empregatício entre a CONTRATADA e o colaborador;

12.16.  Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) demissional, tendo sido rompido o vínculo empregatício entre a CONTRATADA e o colaborador.

12.17.  Apresentar os seguintes comprovantes: pagamento de salários e benefícios dos funcionários, recolhimento dos encargos sociais, e regularidade junto ao Ministério do Trabalho – Delegacia Regional do Trabalho (por meio da apresentação dos recibos do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED, e Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, nos termos da Lei n.º 4.923/65 e do Decreto nº 76.900/75). Caso o Executor do Contrato entenda que a documentação comprobatória enviada pela CONTRATADA seja insuficiente ou inadequada para atender à determinada cláusula contratual ou exigência feita por ele, ela será recusada e a CONTRATADA deverá apresentar novos comprovantes, seguindo recomendações do Executor do Contrato.

12.18.  Responder pelos danos causados diretamente à Administração, ou ainda a terceiros, sendo que a fiscalização e/ou o acompanhamento realizado pela CONTRATANTE não exclui ou reduz essa responsabilidade.

12.19.  Repor, mediante solicitação do Executor do Contrato e no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, material danificado ou que não apresente condições ideais de uso e de higiene.

12.20.  Identificar todos equipamentos e ferramentas de sua propriedade para que estes não sejam confundidos com os de propriedade da CONTRATANTE.

12.21.  Manter estoque mínimo de materiais bem como os equipamentos e utensílios em perfeitas condições de uso, substituindo, em até 48 (quarenta e oito) horas, aqueles que apresentarem defeito ou rendimento insatisfatório. Os equipamentos de proteção individual (EPI's) deverão ser repostos em até 24 (vinte e quatro) horas, interrompendo–se a realização dos serviços até a efetiva reposição.
12.21.  Havendo interrupção dos serviços decorrentes de inércia da CONTRATADA, além das sanções previstas no Acordo de Níveis de Serviço, será glosada da fatura mensal o montante correspondente ao período em que houve a interrupção.

12.22.  Dotar os equipamentos elétricos de sistema de proteção, para evitar danos à rede elétrica dos edifícios do CBMDF.

12.23.  Disponibilizar os equipamentos de segurança e de proteção individual para as atividades que apresentem risco, conforme legislação trabalhista e normas de segurança do trabalho.

12.24.  Comunicar ao Executor do Contrato, imediatamente, eventuais defeitos nos equipamentos que prejudiquem a execução dos serviços, adotando as providências necessárias à correção dos defeitos.

12.25.  Providenciar Livro de Ocorrências, mantendo–o disponível para apreciação do CONTRATANTE.

12.26.  Registrar no Livro de Ocorrências os fatos, falhas, irregularidades e anormalidades constatados na execução dos serviços.

12.27.  Permitir ao CONTRATANTE o acesso ao controle de frequência e às carteiras profissionais dos funcionários alocados na execução do serviço contratado.

12.28.  Comunicar ao Executor do Contrato, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, os afastamentos de seus funcionários decorrentes de férias, bem como prover a substituição temporária por outro funcionário com igual capacitação.

12.29.  Atender, no prazo fixado, todas as solicitações da Fiscalização.

12.30.  Refazer, sem acréscimo ao preço contratado, os serviços considerados insatisfatórios pelo Executor do Contrato.

12.31.  Manter durante o período de contratação as condições de habilitação exigidas na licitação.

12.32.  Respeitar normas e regulamentos do CONTRATANTE, especialmente as normas de segurança, postura e demais regras aplicadas a uma Unidade Militar.

12.33.  Utilizar apenas peças e materiais novos na execução do serviço. A reutilização de materiais será permitida apenas em casos excepcionais, com anuência da Fiscalização.

12.34.  Cumprir os prazos previamente estabelecidos com a fiscalização, em Ordens de Serviço específicas, para fornecimento de material ou execução de serviço.

12.35.  Cumprir o Acordo de Nível de Serviço estabelecido neste Termo de Referência,  conforme item 9, visando a eficiência do sistema de manutenção predial.

12.36.  Manter a fidedignidade dos dados gerenciados no sistema de manutenção, evitando assim a manipulação que descaracterize os indicadores/metas de nível de serviço.

12.37.  Fornecer no início do ajuste, bem como a cada prorrogação e a cada alteração, arquivo em meio magnético contendo nome, matrícula, CPF e lotação de todos os empregados diretamente relacionados ao contrato e daqueles que fazem parte de Quadro Suplementar destinado à cobertura de mão–de–obra ausente.

12.38.  A CONTRATADA não poderá vincular o pagamento de valores devidos a seus funcionários (salários, 13º salários, férias, vale–transporte, auxilio–alimentação, etc.) ao recebimento de créditos devidos pelo CONTRATANTE.

12.39.  Providenciar o treinamento de seus funcionários quanto a execução de serviços necessários ao cumprimento do objeto contratual, arcando com todas as despesas decorrentes desses treinamentos, como: matrícula, transporte, hospedagem, alimentação, etc.

12.40.  Garantir, às suas expensas, a manutenção e a conservação das ferramentas, equipamentos e veículos colocados à disposição para a execução dos serviços.

12.41. Na hipótese de ser optante pelo Simples Nacional, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, cópia dos ofícios, com comprovantes de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra (situação que gera vedação a opção por tal regime tributário) às respectivas Secretarias Federal, Estadual, Distrital e/ou Municipal, no prazo previsto no inciso II do § 1º do artigo 30 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 2.798/2010 - Plenário)

12.41. Caso a CONTRATADA optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado acima, a própria CONTRATANTE, em obediência ao princípio da probidade administrativa, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

13.1. DO CONTRATO

13.1. Prazo de Vigência do Contrato

O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do ajuste contratual, podendo, a critério da Administração, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/1993.

13.2. Fiscalização do Contrato

13.2. A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um representante ou  comissão nomeada pela CONTRATANTE, a(o) qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à CONTRATADA, como também sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quaisquer serviços, com ou sem o fornecimento de materiais ou peças, que não estejam de acordo com as normas, especificações e técnicas usuais.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior. A ocorrência de fatos dessa espécie não implicará em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

13.2. A CONTRATADA deverá submeter–se aos controles de programação ou de supervisão e fiscalização de serviços na forma apresentada pela FISCALIZAÇÃO, tais como os diários de manutenção, controles de acesso e de presença das equipes, controles de emprego de materiais ou outros.

13.2. Quaisquer exigências da fiscalização deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA.

13.2. A ausência ou omissão da fiscalização da CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA das  responsabilidades previstas no Contrato.

13.3. Garantia Contratual

13.3. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, comprovante de garantia, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, que será liberado somente após o término da vigência do contrato, ou ainda na ocorrência de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia prevista no art. 56, § 1º da Lei n.º 8.666/93.

13.3. A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados que atuaram na execução do objeto contratado.

13.3.  A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação de todas as obrigações contratuais, o também envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de quitação de todas as verbas trabalhistas.

13.4. Reajuste e Repactuação Contratual

13.4. Os valores contratados destinados aos materiais empregados nos serviços permanentes, bem como aos serviços eventuais, poderão ser reajustados anualmente pela variação acumulada do INPC, ou outro índice que vier a substituí-lo, ocorrida no período compreendido entre a data da entrega da proposta e a data de aniversário de apresentação da proposta.

13.4. Enquanto não for divulgado o número índice correspondente ao mês do reajustamento, o reajuste será calculado de acordo com o último índice conhecido, cabendo, quando publicado o número definitivo, a correção do cálculo e o respectivo faturamento complementar. Caberá à CONTRATADA efetuar o cálculo do reajuste e apresentar a respectiva memória ou planilha junto com a correspondente Nota Fiscal.

13.4. O aumento do valor da mão-de-obra, no contrato de prestação de serviços contínuos (exceto serviços eventuais), poderá implicar repactuação, com fundamento no art. 40, inciso XI, da Lei nº 8.666/93 e nos termos da Decisão TCDF nº 325/2007.

13.4. O contrato de prestação de serviço de natureza contínua admitirá uma única repactuação a ser realizada no interregno mínimo de 1 (um) ano.

13.4. Ressalvado o disposto no subitem 13.4.2.3, a repactuação poderá contemplar todos os componentes de custos relativos à prestação de serviços contínuos que tenham sofrido variação, desde que haja demonstração analítica dessa variação devidamente justificada, observando-se que compete ao gestor acercar-se de elementos informativos para avaliar o pleito e formar juízo de valor, para a respectiva discussão, inclusive no caso de ocorrência de diminuição de custos.

13.4. A repactuação que ocorrer a partir do segundo ano de vigência do contrato terá o percentual do item “aviso prévio trabalhado” zerado, visto que esse custo é pago integralmente no primeiro ano de contrato.

13.4. O prazo para pagamento dos novos valores repactuados ou reajustados iniciar-se-á a partir da conclusão das negociações (celebração do Termo Aditivo, se for o caso), retroagindo à data da solicitação do Contratado.

14.1. DO ORÇAMENTO E VALOR ESTIMADO E DA PROPOSTA DE PREÇOS
14.1. O valor estimado para a prestação do serviço pelo período de 01 (um) ano é de R$ 4.813.686,68 (quatro milhões, oitocentos e treze mil, seiscentos e oitenta e seis reais, sessenta e oito centavos), sendo estimado o valor mensal de R$ 401.140,56 (quatrocentos e um mil, cento e quarenta mil, cinqüenta e seis centavos), correspondentes ao custeio com a mão de obra e o fornecimento de materiais e insumos para execução do objeto.

14.2. A despesa terá suporte orçamentário no Elemento da Despesa 3.3.90.37 – Locação de Mão-de-Obra do Projeto/Atividade 28.845.0903.0032.0053 – Fundo Constitucional do Distrito Federal/Manutenção do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

14.3. Para a elaboração do orçamento estimativo, foram utilizados os valores constantes do Conjunto de Planilhas de Custos e Formação de Preços que compõem os Apêndices II a VII, dentre as quais, o custo da Mão de Obra foi orçado na forma da memória de cálculo Apêndice VIII. 
14.3. Os pisos salariais dos profissionais colocados à disposição da CONTRATANTE, para a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, deverão ser fixados tomando-se por referência aqueles dispostos nas Convenções Coletivas em vigor (registradas na DRT/MTE), bem como os insertos na tabela SINAPI, para o caso dos serviços eventuais.

14.3. A licitante deverá encaminhar, juntamente com as planilhas e a proposta, todos os documentos/informações que subsidiaram a fixação dos salários de cada categoria.

14.4. Para efeito de apresentação da proposta de preços, a licitante deverá apresentar o VALOR TOTAL GLOBAL ESTIMADO DA PROPOSTA (mão de obra + fornecimento de materiais e equipamentos para execução do objeto) para os 12 (doze) meses de vigência do contrato, obtido por meio do Conjunto das Planilhas de Custos e Formação de Preços que compõem os Apêndices II a VII, de forma completa, em moeda corrente nacional, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto, tais como: quantidade de pessoal alocado na execução do contrato, materiais, equipamentos, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, transporte, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados.

14.4. Antes da elaboração de suas propostas, as licitantes deverão proceder à verificação e comparação minuciosa de todos os elementos técnicos fornecidos neste Termo de Referência e também no Edital de Licitação.

14.4. É obrigatória a apresentação das propostas relativas ao custo da mão-de-obra vinculada à execução contratual por item seguindo, obrigatoriamente, o modelo constante do Conjunto das Planilhas de Custos e Formação de Preços, especificamente no Apêndice VI, e em consonância com o Anexo III da IN MPOG/SLTI nº 02/2008, alterada pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 03/2009 de 15/10/2009 e Portaria Normativa SLTI MPOG nº 07, de 09/03/2011.

14.4. A Licitante deverá considerar o valor fixo mensal dos serviços com combustíveis, sistema de comunicação, e ainda da depreciação de ferramentas, equipamentos e veículos, nas Planilhas dos Apêndices III e IV e no Quadro Resumo, Apêndice VII; da mesma forma, deverá considerar o custo fixo mensal com o fornecimento dos materiais consumíveis referidos no subitem 4.4.1 do Apêndice I, bem como com a manutenção e a conservação das ferramentas, equipamentos e veículos colocados à disposição para a execução dos serviços no seu respectivo BDI.
14.4.  As ferramentas, equipamentos e veículos custeados em razão da sua depreciação serão entregues à CONTRATANTE por ocasião do encerramento do contrato, momento em que esta pagará à CONTRATADA o valor remanescente da depreciação, limitado a 100 % (cem por cento) do bem.

14.4. Para a definição do custo variável mensal relativo aos materiais e serviços estimados no Apêndice II deste Termo de Referência, a Licitante deverá apresentar um valor obtido à partir do desconto linear (“K”) aplicado sobre os valores constantes na planilha do citado Apêndice II, acrescido do percentual relativo ao seu BDI e observado o limite a que se refere o subitem 14.4.6.

14.4.  A licitante deverá indicar na proposta de preços, sob sua inteira responsabilidade, o SINDICATO, o SALÁRIO NORMATIVO vigente e a DATA BASE DO ACORDO, DISSÍDIO COLETIVO OU SENTENÇAS NORMATIVAS que serviram de base para a composição dos preços da proposta.
14.4. Todos os preços propostos pelo licitante para cada planilha prevista anteriormente, assim como o percentual relativo a seu BDI, não poderão ultrapassar os valores de referência estipulados pela Administração em tais planilhas de preços.

14.4.  No preenchimento do Conjunto das Planilhas de Custos e Formação de Preços, além das orientações/informações referentes às Convenções Coletivas de Trabalho, a licitante deverá observar os demais valores e percentuais utilizados como parâmetro pelo CBMDF (Tabela SINAPI, BDI, Acórdãos, etc.), vedada a inclusão do IRPJ e do CSSL na taxa do BDI. 

14.4.  Essas orientações/informações e outras complementares estão dispostas no item 15 deste Termo de Referência, bem como nas próprias Planilhas de Custos e Formação de Preços, e também no Apêndice VIII deste Termo de Referência.

14.4.   A inobservância das orientações/informações citadas neste subitem, quanto ao correto preenchimento das Planilhas de Custos e Formação de Preços que não puder ser saneada por meio de diligência, poderá resultar na desclassificação da proposta.

14.4. Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a análise da aceitação da proposta, o Pregoeiro poderá determinar à licitante vencedora, mediante diligência, a promoção de ajustes nessas planilhas, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.

15.1. DA APRESENTAÇÃO DAS PLANILHAS E DA PROPOSTA DE PREÇOS
15.1. A licitante deverá preencher,  as “Planilhas de Custos e Formação de Preços” para cada profissional, conforme modelo Apêndice VI deste Termo de Referência, observados os custos efetivos e as demais adaptações específicas para a categoria/profissional.
15.2. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, trabalhistas, seguros e planos de saúde, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua composição.

15.3. Os custos de vale-refeição deverão ter como base as condições estabelecidas na Convenção Coletiva de Trabalho celebrada pelo Sindicato da respectiva categoria.
15.4. O vale-transporte deverá ser concedido pela licitante vencedora aos empregados de acordo com o Decreto nº 95.247, de 17/11/1987, no valor correspondente ao trajeto do funcionário referente a ida e volta residência/rodoviária/CBMDF, considerando-se os dias trabalhados por mês.

15.5. A LICITANTE VENCEDORA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do, art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.5. O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação dos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como o valor provido com o quantitativo de vale transporte.

15.5. Caso se verifique que a proposta apresentada contém eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça a LICITANTE VENCEDORA, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual. 

15.6. O tipo de assistência médica e odontológica ofertado ao profissional será aquele previsto em leis, normativos ou Convenção Coletiva de Trabalho, devendo tais gastos serem inseridos como parte dos custos da prestação dos serviços (Módulo 2 – Benefícios mensais e diários). 

15.7. Na hipótese em que a lei, o normativo ou a Convenção Coletiva de Trabalho for silente a respeito dos benefícios aqui tratados, ou mesmo nos casos em que inexistir lei, norma ou Convenção Coletiva específica, e havendo inserção na proposta de valor referente à assistência médica e odontológica, ao vale alimentação e outros, a licitante deverá apresentar os documentos comprobatórios/memórias de cálculo que serviram de base para a definição desses valores em sua planilha.

15.7. A não apresentação dos documentos citados no subitem 15.7 poderá resultar na desclassificação da proposta.
15.8. Não há previsão de horas extras para os postos de trabalho previstos neste Termo de Referência. 

15.9. As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças normativas ou leis que regem a categoria profissional que executará os serviços e a respectiva data base e vigência, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, segundo disposto no inc. III do art. 21 da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 30/04/2008.

15.10. A ausência da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças normativas ou leis, exigida no item anterior, a qual inviabilize ou dificulte a análise das planilhas por parte da área técnica do CBMDF, poderá acarretar a desclassificação da proposta da LICITANTE.

15.11. Deverão ser observados, quando do preenchimento da planilha de preços, os valores, percentuais e benefícios exigidos em normas gerais e específicas aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros).

15.11. Considerando tratar-se de contratação de serviços que se enquadra, para fins tributários, no conceito de cessão de mão de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos arts. 112, 115, 117 e 118, da Instrução Normativa – RFB nº 971, de 13/11/2009 e alterações, a licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser CONTRATADA, não poderá beneficiar-se da condição de optante e estará sujeita à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na forma da legislação em vigor, em decorrência da sua EXCLUSÃO OBRIGATÓRIA DO SIMPLES NACIONAL A CONTAR DO MÊS SEGUINTE AO DA CONTRATAÇÃO, em consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações. (Acórdão TCU 797/2011 - Plenário).

15.11. As licitantes estarão IMPEDIDAS DE APRESENTAR PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS COM BASE NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL, já que tal prática implicaria ofensa às disposições da LC 123/2006, conforme posicionamento externado pelo TCU no Acórdão TCU 797/2011 - Plenário.

15.12. O licitante deverá elaborar sua proposta e, por conseguinte, sua planilha com base no regime de tributação ao qual estará submetido durante a execução do contrato, inclusive no tocante à incidência das alíquotas de ISS, PIS e COFINS.

15.13. Face à determinação inserta no parágrafo 5, do Anexo VII, da IN SLTI/MP nº 02/2008, o montante da remuneração mensal relativo ao aviso prévio trabalhado deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato.

15.13. O valor do aviso prévio trabalhado será pago apenas no primeiro ano de contrato, por ser este período suficiente para o pagamento de todo o valor referente à redução da jornada de trabalho dos empregados dispensados ao final do período de vigência do contrato. Na hipótese de prorrogação da vigência do contrato, as eventuais diferenças no valor do aviso prévio decorrentes de variação dos salários dos empregados deverão ser pagas ao término da vigência do contrato.

15.14. Quando da definição do percentual do Seguro Acidente de Trabalho – SAT, as empresas deverão observar as disposições do Decreto nº 6.957/2009 e outras que porventura tenham sido editadas até o momento da formulação de sua proposta, devendo aplicar o Fator Acidentário de Prevenção – FAP para o seu CNPJ, definido pelo Ministério da Previdência Social.

15.14. A licitante deve preencher o item “Riscos Ambientais do Trabalho - RAT” da planilha de custos e formação de preços considerando o valor de seu FAP, a ser comprovado no envio de sua proposta adequada ao lance vencedor, mediante apresentação da GFIP ou outro documento apto a fazê-lo.

15.15. Considerando o entendimento esposado pelo TCU (Acórdão nº 825/2010 - Plenário), os custos referentes ao item 8 – Treinamento, como também eventual Capacitação/Reciclagem, deverão estar contemplados no percentual de “Custos Indiretos/Despesas Administrativas” (Módulo 5). 

15.16. Quando da elaboração de sua proposta e do preenchimento da PLANILHA DE CUSTOS PARA “MATERIAIS (INSUMOS) DE MANUTENÇÃO” a LICITANTE deverá considerar um fator “K” de desconto linear aplicado sobre todos os itens de material/peça previsto no Apêndice II deste Termo de Referência.

15.16.  Durante a fase de análise e aceitação das propostas/planilhas de preços, caso haja dúvidas da área técnica relacionadas à adequação/exequibilidade dos preços unitários cotados pela LICITANTE em uma das planilhas que compõem os Apêndices, serão realizadas diligências no sentido de solicitar à empresa a apresentação comprovações que demonstrem efetivamente a adequação da sua proposta comercial com os preços de mercado.

15.17. A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços será a sentença normativa ou lei, Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho dos Sindicatos, aplicável à categoria profissional.

15.18. O Conjunto das Planilhas de Custos e Formação de Preços encontram-se disponíveis em mídia eletrônica, em arquivo único, que poderá ser obtida pelo sitio www.cbm.df.gov.br ou  solicitada através do endereço eletrônico dicoa.licitacao@cbm.df.gov.br, até três dias úteis anteriores à abertura da sessão pública, quando será, então, enviada à licitante pelo Pregoeiro ou por membro de sua Equipe de Apoio. No arquivo eletrônico, em formato Excel, as células a serem preenchidas pela licitante em cada planilha estão na cor AMARELO; as demais células não deverão ser modificadas e encontram-se protegidas.
16.1. DAS PENALIDADES
16.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusula do Edital, do presente Termo de Referência ou do contrato decorrente, serão aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006 e alterações posteriores, que regulamentaram a aplicação das sanções administrativas nas leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002.

16.2. Além das multas aplicadas na forma dos incisos I a V do artigo 4º do Decreto nº 26.851/2006, serão adotadas as sanções estabelecidas no Acordo de Níveis de Serviço, correspondentes a:

I. 0,8% do valor da fatura mensal por item, pelo descumprimento no prazo fixado nas respectivas Ordens de Serviços para o Grupos de serviço (Grupo 1 e Grupo 2), quando não atingido o índice esperado para a prestação do serviço, conforme detalhamento constante na Tabela I, limitado a 5,6% do valor da fatura mensal;
II. 0,2 % a 1,6% sobre o valor da fatura mensal, pelo descumprimento de obrigações contratuais específicas, conforme detalhamento constante na Tabela II, limitado a 20% do valor da fatura mensal; e
III. 5% ou 10% sobre a Nota Fiscal de Manutenção em casos de reincidências no descumprimento das rotinas de execução dos serviços contínuos.

16.3. As penalidades pelo não cumprimento do Acordo de Níveis de Serviço estão limitadas ao máximo estabelecido no inciso V, art. 4º do Decreto n.º 26.851/2006, e a sua aplicação não exclui outras penalidades pelo descumprimento das demais cláusulas do contrato.

16.4. Em caso de reincidência nas infrações listadas na tabelas II, que leve à hipótese da empresa se enquadrar em pelo menos 1 (uma) das situações previstas na Tabela III abaixo, poderá ser configurada a inexecução parcial ou total do contrato.

TABELA I

	Item
	Grupos* e tempo de atendimento
	Índice de Solicitação Exigido (%)

	1
	Ordens de Serviços do Grupo 1 com prazo de 24 horas resolvidas tempestivamente.
	60

	2
	Ordens de Serviços do Grupo 1 com prazo de até 2 dias úteis resolvidas tempestivamente.
	90

	3
	Ordens de Serviços do Grupo 1 com prazo de até 5 dias úteis resolvidas tempestivamente.
	100

	4
	Ordens de Serviços do Grupo 2 com prazo de até 5 dias úteis resolvidas tempestivamente.
	50

	5
	Ordens de Serviços do Grupo 2 com prazo de até 8 dias úteis resolvidas tempestivamente.
	90

	6
	Ordens de Serviços do Grupo 2 com prazo de até 10 dias úteis resolvidas tempestivamente.
	100

	7
	Índice mínimo de respostas obtidas, em até 3 dias úteis contados da data de fechamento das Ordens de Serviço, na pesquisa de satisfação que considerou o atendimento ótimo ou bom
	65


(*) Grupo 1: Serviços de elétrica, hidráulica e construção civil; Grupo 2: Serviços de manutenção do sistema de detecção e combate a incêndio e manutenção geral.

TABELA II

	ITEM
	INFRAÇÃO

	GRAU 1

	0,2% (DOIS DÉCIMOS POR CENTO)
	Obrigação Contratual

	01
	Deixar de manter seus funcionários uniformizados, portando crachá de identificação, por ocorrência e funcionário identificado semas características citadas;
	Item 12.8 do TR.

	02
	Deixar de comunicar ao Executor do Contrato, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, os afastamentos de seus funcionários decorrentes de férias, por funcionário;
	Item 12.28 do TR.

	03
	Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da fiscalização, por ocorrência.
	Item 12.33 do TR.

	04
	Executar serviço incompleto ou de caráter paliativo, por ocorrência.
	Item 12.33 do TR.

	05
	Deixar de manter estoque mínimo de material e ferramentas necessários para a prestação dos serviços, por ocorrência.
	Item 12.21 do TR.

	06
	Não cumprir prazo previamente estabelecido com a fiscalização, em Ordens de Serviço específicas, para fornecimento de material ou execução de serviço, por dia de atraso.
	Item 12.34 do TR.

	GRAU 2

	0,4 % (QUATRO DÉCIMOS POR CENTO)
	Obrigação Contratual

	07
	Deixar de substituir o funcionário em caso de falta ao serviço, no prazo máximo de 90 (noventa) minutos, independente de solicitação do Executor do Contrato, por evento.
	Item 12.6 do TR.

	08
	Deixar de responder pelos danos causados diretamente  à Administração, ou ainda a terceiros, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo CONTRATANTE, por ocorrência.
	Item 12.18 do TR.

	09
	Deixar de refazer os serviços considerados insatisfatórios pela Fiscalização, por serviço não realizado.
	Item 12.30 do TR.

	GRAU 3

	0,8 % (OITO DÉCIMOS POR CENTO)
	Obrigação Contratual

	10
	Descumprir acordos de nível de serviço estabelecidos, por nível de serviço não cumprido
	Item 12.35 do TR.

	11
	Fraudar, manipular ou descaracterizar indicadores/metas de nível de serviço, por quaisquer subterfúgios, por indicador/meta manipulado.
	Item 12.36 do TR.

	GRAU 4

	1,6 % (UM VIRGULA SEIS DÉCIMOS POR CENTO)
	Obrigação Contratual

	12
	Deixar de cumprir com as obrigações decorrentes da execução dos serviços relativas a: obrigações trabalhistas, encargos sociais, tributos, indenizações, insumos de mão-de-obra, transportes, equipamentos e EPI´s, por tipo de obrigação não cumprida no mês de medição dos serviços.
	Item 12.12 do TR.


TABELA III

	GRAU
	QUANTIDADE DE INFRAÇÕES

	
	INEXECUÇÃO PARCIAL
	INEXECUÇÃO TOTAL

	1
	7 a 11
	12 ou mais

	2
	6  a 10
	11 ou mais

	3
	5 a 9
	10 ou mais

	4
	4  a 6
	7 ou mais


17.1. PAGAMENTO

17.1. O pagamento será realizado de acordo com as normas de execução financeira, orçamentária do Distrito Federal, Decreto n.º 32.598, de 15 de dezembro de 2010.

17.2. Os valores correspondentes à utilização das peças e/ou materiais elencados no APÊNDICE II, quando da execução de serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva, serão faturados juntamente com o valor mensal a ser pago à CONTRATADA pela prestação dos serviços descritos no APÊNDICE I - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS.

17.3. As despesas decorrentes da realização de serviços eventuais, aí inclusos os valores correspondentes ao emprego de peças ou materiais, serão faturadas observando-se o fator de desconto “K” e BDI propostos pela LICITANTE VENCEDORA, os quais constarão da planilha de preços apresentada nos termos do APÊNDICE II , estando tais despesas limitadas ao valor anual ali estimado.

17.3. No faturamento de despesas decorrentes do emprego exclusivo de item de custo correspondente a materiais, não será computado, na formulação do BDI, a alíquota dos impostos correspondentes ao ISS, a qual incidirá apenas no caso da realização de serviços.

17.4. Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para a CONTRATANTE, e que não tenham sido autorizados por meio de OS, serão desconsiderados para fins de pagamento. 

17.5. Mensalmente, ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual, a CONTRATADA protocolizará junto ao Gestor do Contrato documento fiscal que será objeto de pagamento a ser processado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a devida atestação e regular liquidação, mediante Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela CONTRATADA;

17.6. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da CONTRATANTE;

17.7. O documento de cobrança referente à obrigação contratual cumprida, ou sua parcela, deverá corresponder ao mês comercial e será protocolizado a partir do 1º dia útil do mês subseqüente;

17.8. Caso a CONTRATANTE não cumpra o prazo estipulado para pagamento, pagará à CONTRATADA atualização financeira de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC;

17.9. Se, por qualquer motivo alheio à vontade do CONTRATANTE, for paralisada a prestação dos serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento;

17.10. A Contratada deverá apresentar para fins de liquidação e pagamento, junto com as Notas Fiscais, as cópias dos documentos relacionados no item 12.13 do presente Termo de Referência;

17.11. Os documentos relacionados no item anterior deverão referir-se ao mês imediatamente anterior àquele a que disser respeito à Nota Fiscal de prestação dos serviços.

17.12. Caso seja detectada qualquer irregularidade atinente ao pagamento a menor de salários e outras vantagens previstas em contrato, bem como de encargos previdenciários e de FGTS, e sem justificativa, o CONTRATADO autoriza a retenção na fatura dos valores equivalentes até a solução.

17.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

17.13. Quando do encerramento do contrato, a CONTRATANTE fará retenção da última fatura e da garantia prestada, até que o CONTRATADO comprove o pagamento de todos os salários e demais verbas rescisórias aos empregados ou, neste ultimo caso, até a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho, podendo ainda utilizá-las para o pagamento direto aos trabalhadores no caso da empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da vigência contratual.

18.1. VISTORIA  

18.1. As empresas interessadas poderão realizar vistoria nos locais e instalações do fornecimento e da prestação dos serviços, de forma a obterem pleno conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a sua execução, bem como de todas as informações necessárias à formulação da sua proposta de preços. A vistoria será agendada por meio dos telefones (61) 3901-8756 e 3901-8722.

18.2. A empresa que realizar a vistoria deverá apresentar a Declaração, conforme modelo disponível no ANEXO VI do Ato Convocatório – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA, atestando que vistoriou, por intermédio de seu Representante, os locais e instalações da prestação dos serviços, tendo então pleno conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a execução dos mesmos, bem como de todas as informações necessárias à formulação da sua proposta de preços, devendo tal vistoria ser realizada até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública, não sendo admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores de desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

18.3. A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a participação na licitação, ficando, contudo, as Licitantes cientes de que após apresentação das propostas não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

19.1. APÊNDICES

19.1. APÊNDICE I – Descrição dos Serviços;
19.2. APÊNDICE II - Planilha de materiais (insumos) empregados nos serviços permanentes e de serviços eventuais;

19.3. APÊNDICE III  -   Combustível e Serviços de Comunicação;

19.4. APÊNDICE IV – Depreciação de ferramental, equipamentos e veículos;

19.5. APÊNDICE V - Planilha composição de custos de mão-de-obra por profissional;

19.6. APÊNDICE VI - Modelo de planilha composição de custos de mão-de-obra;

19.7. APÊNDICE VII - Quadro resumo da proposta de preços;

19.8. APÊNDICE VIII - Memória de cálculo – encargos sociais - Tipo de serviço: manutenção predial;

19.9. APÊNDICE IX - Grupos de trabalho (GT).
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APÊNDICE I – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS - ROTEIRO TÉCNICO
1.1. DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. Este Roteiro Técnico visa definir, em complemento ao Termo de Referência, os diversos tipos de atividades e serviços contratados, desenvolvendo uma metodologia para sua execução e definindo o padrão mínimo dos produtos a serem empregados ou utilizados, garantindo-se um meio de aferir os resultados obtidos, assegurando um controle permanente de qualidade.

1.2.  Para efeito das presentes especificações, o termo CBMDF refere-se ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, em especial suas unidades físicas (prédios); CONTRATANTE refere-se ao CBMDF; CONTRATADO define o proponente vencedor do certame licitatório, a quem foi adjudicado o objeto; e por fim, o termo FISCALIZAÇÃO corresponde aos executores do contrato, que representam o CBMDF perante o CONTRATADO e a quem este último dever-se-á reportar.

1.3.  Será sempre suposto que esta especificação é de inteiro conhecimento do CONTRATADO que, além disso, conhece perfeitamente todas as instalações, sistemas e equipamentos que serão mantidos e reparados durante a vigência do contrato, uma vez que procedeu a minuciosa vistoria executando cada levantamento necessário ao desenvolvimento de seu trabalho, de modo a não ter incorrido em omissões as quais jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços.

1.4.  Os serviços relativos ao presente Roteiro se referem a serviços contínuos ou eventuais de manutenção preventiva e/ou corretiva, entendendo-se isso por todas as ações e intervenções permanentes, periódicas ou pontuais e emergenciais nos sistemas, subsistemas, equipamentos e componentes prediais de propriedade da CONTRATANTE que resultem, respectivamente, na manutenção do estado de uso ou de operação, e na recuperação do estado de uso ou de operação, para que o patrimônio do CONTRATANTE seja garantido.

1.5.  É vedado ao CONTRATADO alegar a caracterização de obra nos casos de serviço de manutenção de maiores proporções ou de recomposição acessória decorrente de serviços executados, desde que esteja bem caracterizada a natureza de serviço de manutenção. Quanto a este aspecto, manutenção visa a ampliação ou substituição majoritária de componentes com o objetivo de obter-se condições de uso ou de operação análogas as pré-existentes. Por outro lado, obra se caracteriza pela modificação esporádica, predeterminada e completa de um sistema ou subsistema.

1.6.  Os materiais empregados e os serviços executados deverão obedecer rigorosamente:

a) Às normas e especificações constantes neste Roteiro Técnico;

b) Às normas da ABNT;

c) Às disposições legais da União e do Governo do Distrito Federal (incluindo as do CBMDF);

d) Aos regulamentos das empresas concessionárias de serviços públicos;

e) Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem do produto;

f) Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas previstos por essas;

g) À Portaria (SEAP) nº 2.296, de 23/07/97 e atualizações - Práticas  de Projetos de Construção e de Manutenção;

h) À Resolução nº 307/86 - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA);

1.7.  Os casos não abordados serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter o padrão de qualidade previsto para os serviços em questão.

1.8.  Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos serviços sem autorização expressa da FISCALIZAÇÃO.

1.9.  Deverá o CONTRATADO providenciar a atualização de todas as plantas onde forem feitas alterações em relação ao projeto original, entregando o "as built" à FISCALIZAÇÃO.

1.10.  O CONTRATADO fornecerá equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e testes, mão-de-obra, transporte e tudo mais que for necessário para a execução, a conclusão e a manutenção dos serviços, sejam eles definitivos ou temporários, e os respectivos custos deverão estar previstos nos custos unitários dos serviços, preços unitários dos materiais ou custo mensal da mão-de-obra, que compõem as planilhas orçamentárias presentes nos apêndices do Termo de Referência.

1.11.  Os equipamentos que o CONTRATADO levar para o CBMDF, ou as instalações por ele executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização formal da FISCALIZAÇÃO, com vistas ao controle de material de propriedade da CONTRATADA e da CONTRATANTE que dividem o mesmo depósito.

1.12.  As marcas e produtos indicados nas especificações e listas de material são apenas referenciais; porém somente poderá ser admitido o similar se devidamente comprovado seu desempenho através de testes e ensaios previstos por normas e desde que previamente aceito pela FISCALIZAÇÃO.

1.13.  Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, comprovadamente de primeira qualidade, e estarem de acordo com as especificações, devendo ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO.

1.14.  Se julgar necessário, a fiscalização poderá solicitar ao CONTRATADO a apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios relativos aos mesmos, comprovando a qualidade dos materiais empregados na instalação dos equipamentos. Os ensaios e as verificações serão providenciados pelo CONTRATADO e executados por laboratórios aprovados pela FISCALIZAÇÃO.

1.15.  O CONTRATADO deverá submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO amostras dos materiais a serem empregados, e cada lote ou partida de material será confrontado com respectiva amostra, previamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO.

1.16.  Caberá ao CONTRATADO executar, na presença da FISCALIZAÇÃO, os testes de recebimento dos equipamentos especificados. Tais testes serão executados de acordo com as normas retro citadas.

1.17.  Os custos de ensaios, verificações e testes de similaridade, de recebimento ou quaisquer outros, deverão estar implícitos nos respectivos custos de equipamentos e materiais não cabendo qualquer reivindicação de ressarcimento pelo CONTRATADO.

1.18.  Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados no CBMDF. Os materiais inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas pela FISCALIZAÇÃO, devendo o CONTRATADO providenciar para estas áreas os dispositivos de proteção contra incêndio determinados pelos órgãos competentes.

1.19.  As cores de quaisquer materiais e pinturas a serem executadas serão definidas ou confirmadas pela FISCALIZAÇÃO no momento oportuno, ouvido o autor do projeto.

1.20.  Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos serviços aqui descritos, devendo os custos respectivos estarem incluídos nos preços unitários constantes da proposta do CONTRATADO.

1.21.  Após a celebração do contrato, não será levada em conta qualquer reclamação ou solicitação, seja a que título for, de alteração dos preços constantes da proposta do CONTRATADO. Eventual repactuação poderá ocorrer depois de transcorrido 1 (um) ano de vigência do contrato ou após o interregno de um ano da última repactuação, momento em que poderão ser contemplados todos os componentes de custo do contrato que tenham sofrido variação, e desde que observadas as regras do art. 40, inciso XI da Lei nº 8.666/93, bem como dos artigos 37 a 41-B da IN 01/2008, além da Decisão nº 325/07 do TCDF.

1.22.  O CONTRATADO deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente para que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, nem interfiram negativamente com o tráfego nas vias públicas que utilizar ou que estejam localizadas nas proximidades das unidades do CBMDF.

1.23.  Os detritos e entulhos resultantes das operações de transporte ao longo de qualquer via pública deverão ser removidos imediatamente pelo CONTRATADO, às suas expensas.

1.24.  As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam o CONTRATADO do cumprimento de outras disposições legais, federais e distritais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidos por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inaceitáveis na execução dos serviços.

1.25.  Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações oriundas de danos causados pelo CONTRATADO serão de sua inteira responsabilidade.

1.26.  Os representantes da FISCALIZAÇÃO darão suas instruções diretamente ao Responsável Técnico ou aos Encarregados do CONTRATADO.

1.27.  Os representantes da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada pela mesma terão livre acesso aos serviços e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados materiais e equipamentos referentes ao contrato, ainda que nas dependências de terceiros ou do CONTRATADO.

1.28.  A equipe técnica do CONTRATADO responsável pelos serviços deverá contar com profissionais especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades necessárias à perfeita execução do contrato.

1.29.  A qualquer tempo a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica do CONTRATADO, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos.

1.30.  O CONTRATADO cuidará para que todas as instalações sob sua responsabilidade, no interior do CBMDF, permaneçam sempre limpas e arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade. Providenciará, ainda, a retirada imediata de detritos e entulhos dos acessos e das áreas e vias adjacentes e internas ao CBMDF que tenham resultado de operações relativas aos serviços.

1.31.  A remoção de todos detritos e entulho para fora do canteiro e para local permitido pelo GDF será feita pelo CONTRATADO a seu ônus.

1.32.  Os níveis de segurança e higiene a serem providenciados pelo CONTRATADO aos usuários das instalações do CBMDF serão, no mínimo, os determinados pelo Departamento Nacional de Higiene e Segurança do Trabalho, do Ministério do Trabalho.

1.33.  Se, para facilitar seus trabalhos, o CONTRATADO necessitar elaborar desenhos de execução, deverá fazer às suas expensas exclusivas e submetê-los à aprovação da FISCALIZAÇÃO. Os serviços contidos nestes desenhos não poderão ser iniciados sem aprovação formal da FISCALIZAÇÃO.

1.34.  Para os serviços objetos destas especificações, caberá ao CONTRATADO fornecer e conservar equipamento mecânico e ferramental necessários, usar mão-de-obra idônea, de forma a assegurar o progresso satisfatório aos serviços e obter materiais necessários em quantidade suficiente para a conclusão dos mesmos nos prazos fixados.

1.35.  A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade do CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros, etc.

1.36.  A FISCALIZAÇÃO poderá admitir subcontratação de manutenção de grupos geradores, no break e SPDA, de manutenção e recarga dos Sistema de Detecção e Combate a incêndio, bem como dos “Serviços Eventuais”, a ser previamente aprovada pela mesma, a seu exclusivo critério, sem que tal aprovação implique qualquer aceitação de transferência de responsabilidade.

1.36. As empresas ou profissionais subcontratados deverão  estar devidamente registrados no CREA, com responsável técnico capacitado a executar os serviços de manutenção especificados.

1.36. Os serviços especializados a cargo de diferentes firmas subcontratadas serão coordenadas pela CONTRATADA de modo a proporcionar o andamento harmonioso, em seu conjunto, permanecendo sob sua inteira responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais.

1.36. Para fins de medição e pagamento dos serviços subcontratados, a CONTRATADA deverá incluí-los no valor mensal fixo do contrato, observada a redução decorrente do item 3.5 deste Roteiro (fator de desconto - “K”).

1.37.  No caso em que o CONTRATADO venha, como resultado das suas operações, prejudicar áreas não incluídas no setor de seu trabalho, ele deverá recuperá-las, sem qualquer custo para a CONTRATANTE, deixando-as em conformidade como o seu estado original.

1.38.  Quando houver necessidade de movimentar ou modificar outros equipamentos e elementos existentes no CBMDF, a fim de facilitar a execução de seus serviços, o CONTRATADO deverá solicitar previamente à FISCALIZAÇÃO autorização para tais deslocamentos e modificações, retomando a condição inicial logo após a conclusão dos serviços.

1.39.  Todo o transporte vertical e horizontal de materiais e equipamentos ficará a cargo do CONTRATADO.

1.40.  Correrá por conta exclusiva do CONTRATADO a responsabilidade por quaisquer acidentes na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou danificação decorrentes dos serviços, até que estes sejam aceitos pela FISCALIZAÇÃO.

2.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. SERVIÇO DE ATENDIMENTO REMOTO E GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE MANUTENÇÃO.
2.1.  O serviço de atendimento remoto a clientes envolve atividades de recebimento e registro de chamados telefônicos ou via intranet, análise e abertura de Ordem de Serviço (OS).

2.1.  O serviço de gerenciamento do sistema de manutenção envolve execução de rotinas periódicas; cadastro, emissão automática e acompanhamento de ordens de serviço; planejamento, programação e acompanhamento dos serviços de manutenção; controle de consumo de materiais em estoque; apropriação de custos dos materiais empregados nos serviços; análise de ocorrências, custos e perdas de produção; emissão de relatórios gerenciais visando o controle de recursos materiais, humanos e financeiros.

2.1.  O serviço de atendimento remoto será composto por infraestrutura administrativa (móveis e equipamentos), tecnológica (hardware e software) e pessoal qualificado necessários ao atendimento de solicitações de reparos, por via telefônica ou intranet, realizada pelos clientes e usuários das edificações do CBMDF. Caberá, adicionalmente, aos servidores encarregados do atendimento ao usuário a operação do software de planejamento, gerenciamento e controle de serviços de manutenção predial do CBMDF, o controle do almoxarifado local da empresa e a execução de serviços administrativos em geral.

2.1.  Para perfeita execução do contrato a CONTRATADA deverá disponibilizar softwares de edição de textos, elaboração de planilhas, administração de banco de dados e um browser para o acesso a internet, para emissão de ordens de serviço, extração de relatório, gerenciamento das demandas, acompanhamento dos serviços e pesquisa de satisfação.

2.1.  O local para instalação do almoxarifado, apoio administrativo e atendimento remoto será disponibilizado pelo CBMDF à CONTRATADA, podendo ser disponibilizados os almoxarifados existentes nas Unidades do CBMDF e que são utilizados para armazenamento de materiais e equipamentos dessas Unidades. A CONTRATADA ficará responsável pela manutenção e conservação destes ambientes e dos equipamentos de propriedade do CBMDF ali instalados, além de também ser responsável pelo controle dos materiais de sua propriedade armazenados nestes locais, inclusive identificando-os para que não paire dúvidas sobre os bens de sua propriedade. Na data de assinatura do contrato, a CONTRATADA assinará um termo de fiel depositário dos equipamentos de propriedade do CBMDF mencionados acima, responsabilizando-se desta forma pelos mesmos.

2.1.  O serviço de atendimento remoto será o principal canal de atendimento ao cliente e a base para alimentação do sistema de planejamento, programação e acompanhamento dos serviços de manutenção. Cada solicitação de reparo atendida dará origem a uma Ordem de Serviço (OS) informatizada, que será preenchida pelo atendente com, no mínimo, a descrição sucinta do serviço a ser realizado, nome, matrícula e unidade do servidor solicitante, além de nome do responsável pelo serviço.

2.1.  Depois de impressa, a Ordem de Serviço será encaminhada ao responsável, que terá o prazo estipulado no Acordo de Nível de Serviço para sua execução. Para o fechamento da Ordem de Serviço, o responsável deverá obter o aceite do servidor solicitante, por meio de assinatura na OS, listar o material utilizado na execução do serviço e entregar a OS ao atendente para fechamento da mesma no sistema.

2.1.  Como condição para o fechamento das ordens de serviço, o pessoal de atendimento remoto, deverá encaminhar ao servidor solicitante o preenchimento de uma pesquisa de avaliação do serviço executado (menções: ótimo/bom/regular/ruim).

2.1.  Em resumo, as ordens de serviço atendidas somente poderão ser fechadas com as seguintes informações:

i. Data de solicitação do serviço;

ii. Data de emissão da OS;

iii. Data de conclusão do serviço;

iv. Indicação do tempo transcorrido entre a solicitação e o atendimento;

v. Lista dos materiais utilizados

vi. Relação de profissionais que participaram do atendimento;

vii. Indicação de movimentação de bens patrimoniais (quando aplicável);

viii. Resultado da pesquisa de satisfação (quando respondida em até 3 dias úteis);

ix. Outras informações específicas relativas ao atendimento.

2.1. A critério da CONTRATANTE, e em caso de inoperância do Software de Gerenciamento, a OS poderá ser emitida por meio físico convencional.

2.2. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PERMANENTES
2.2. Os serviços contratados serão executados nos imóveis de propriedade ou posse do CONTRATANTE, em suas edificações, construções, áreas externas, sistemas superficiais ou subterrâneos.

2.2. A relação de grupos de serviços a serem executados é a seguinte:

2.2. Serviços de Hidráulica e Afins:

a - Instalações de águas pluviais e hidrossanitárias.

2.2. Serviços de elétrica e afins:

a - Instalações elétricas e especiais existentes (ex.: aterramento e para-raios) nos prédios;

b - Conjunto de quadros de distribuição de todo o prédio, incluindo-se quadros de bombas;

c - Operação de Grupos-Geradores;

d - Operação dos equipamentos “No-Break” prediais.

2.2. Serviços de Manutenção do Sistema de Detecção e Combate a Incêndio:

a - Sistema de detecção e alarme contra incêndio (equipamentos e instalações);

b - Sistema de prevenção e combate a incêndio por extintores de incêndio (equipamentos e instalações);

c - Sistema de prevenção e combate a incêndio por hidrantes (equipamentos e instalações);

d - Sistema de prevenção e combate a incêndio por chuveiros automáticos (sprinklers) (equipamentos e instalações).

2.2.  Serviços de Manutenção Geral.

2.2.  Operação e Manutenção de Grupos-Geradores.

2.2.  A descrição a seguir relaciona um rol mínimo de serviços a serem executados; além destes, devem ser observadas todas as demais rotinas de manutenção recomendadas pelos fabricantes. As descrições abaixo apresentam as características gerais; todavia, tais características são meramente orientativas, podendo sofrer modificações e/ou acréscimos em função da necessidade do Órgão.

2.2.  Na execução dos serviços deve ser observada, de forma absoluta, a recomendação do fabricante quanto a: prazos, materiais e técnicas a serem empregados na manutenção.

2.2.  No caso de equipamentos ou sistemas, cuja garantia do fabricante esteja vinculada à execução dos serviços de manutenção por representantes credenciados ou autorizados, necessariamente deverá ser observada esta recomendação.

2.3. SERVIÇOS DE HIDRÁULICA E AFINS

2.3. Diariamente/Sob Demanda

2.3. Execução de manutenção corretiva em instalações defeituosas, após vistoria ou mediante solicitação de reparo de usuário (OS).

2.3. Verificar a existência de vazamentos, desperdícios ou usos inadequados nas tubulações, conexões e nos pontos de consumo externos, tais como torneiras, aspersores, válvula e registros, efetuando as correções necessárias;

2.3.  Montar, instalar e conservar os sistemas de tubulações de material  metálico e/ou não metálico de alta e/ou de baixa pressão, marcando, unindo, vedando, rosqueando, soldando ou furando tubos.

2.3. Reparar as válvulas sanitárias, torneiras, registros, hidrantes, e outras peças hidrossanitárias dos banheiros e copas.

2.3.  Efetuar a limpeza de ralos, coberturas, filtros, calhas e rede de águas pluviais interna e externa do CBMDF.
2.3. Efetuar a manutenção de bombas hidráulicas, aquecedores de água e nas redes de água potável, águas pluviais e esgoto.

2.3. Realizar outros serviços correlatos à área de hidráulica e construção civil para recomposição, tais como: recuperação de alvenaria, reboco e revestimentos cerâmicos e de pedra dos banheiros e copas.

2.3. Semanalmente

2.3. Verificar a existência de vazamento nos sanitários e copas, e saná-los;

2.3.  Verificar a existência de entupimentos em caixas, vasos, ralos sinfonados e secos;

2.3.  Verificar a regulagem em válvulas de descarga em mictórios e vasos sanitários;

2.3.  Verificar o estado das ferragens e louças e acessórios em todos os banheiros e copas, trocando os danificados;

2.3. Verificar a existência de vazamentos nos registros de gaveta e pressão, torneiras internas, externas e de lavatórios;

2.3. Verificar as “bocas de lobo” e caixas de visita externa a fim de proporcionar um perfeito escoamento das águas pluviais;

2.3.  Manter em perfeitas condições o sistema de captação e escoamento de águas pluviais;

2.3.  Verificar o nível das caixas de gordura e proceder a remoção do material ali depositado;

2.3.  Verificar o estado das boias dos reservatórios superiores e inferiores;

2.3.  Verificar e reparar vazamentos nas tubulações, válvulas e sifões.

2.3. Mensalmente

2.3. Bombas: 

2.3. Verificar alinhamento do eixo das bombas;

2.3. Examinar retentor, conexões e acoplamento, substituindo se necessário;

2.3. Lubrificar mancais;

2.3. Verificar ruídos anormais e eliminá-los quando houver;

2.3. Inspecionar graxeta;

2.3. Verificar lubrificante;

2.3. Inspecionar terminais elétricos, cabos de alimentação dos quadros, contatores das chaves magnéticas do comando, e boias;

2.3. Inspecionar válvulas de retenção.

2.3. Válvulas e Tubulações

2.3.  Verificar válvulas e substituir quando necessário;

2.3.  Verificar dispositivos de acionamento;

2.3.  Verificar se há vazamentos e eliminá-los;

2.3.  Apertar fixações;

2.3.  Examinar pintura e retocar onde for necessário;

2.3.  Verificar o funcionamento da válvula de admissão de água (bóia) e substituí-la quando necessário.

2.3.  Águas Pluviais, Telhados, Ralos e Drenos Subterrâneos

2.3.  Verificar juntas de vedação;

2.3.  Limpar sujeira depositada sobre telhas, grelhas e no fundo dos ralos e caixas de areia;

2.3.  Limpar e desobstruir calhas horizontais, verticais e condutores;
2.3. Inspecionar os sistemas de aproveitamento de água de chuva, visualmente e testando-se os acionamentos elétricos.

2.3.  Trimestralmente

2.3. Limpar caixas de gordura;

2.3. Efetuar limpeza geral e desinfecção das cisternas e dos reservatórios de água, inferiores e superiores;

2.3. Limpar o filtro de água de chuva, verificando se a tela de aço inox está suja (nesse caso, ela deve ser lavada com água e escova);

2.3. Desobstruir calhas e condutores de águas pluviais.

2.4. SERVIÇOS DE ELÉTRICA E AFINS

2.4. Diariamente/Sob Demanda

2.4. Executar a manutenção corretiva, após vistoria ou mediante solicitação de reparo de usuário (OS), nos equipamentos e sistemas elétricos, nas redes e quadros elétricos, operando-os, ajustando-os, reparando-os ou substituindo seus componentes, tais como: disjuntores, fusíveis, tomadas, reatores, lâmpadas, relés luminárias etc; além de efetuar os reparos necessários em forro de gesso, teto e paredes dos edifícios, decorrentes desta manutenção;

2.4. Sistema de Iluminação:

2.4. Substituir lâmpadas queimadas;

2.4.  Executar todas as demandas de instalação, desligamento ou deslocamento de luminárias, circuitos, tomadas, interruptores e outros.

2.4.  Substituir reatores e "starters" defeituosos;

2.4.  Substituir os fios que apresentarem defeitos de isolamento;

2.4.  Apertar terminais e fixações que se apresentarem frouxos;

2.4.  Substituir tomadas, interruptores, bocais, quadros, disjuntores defeituosos;

2.4.  Teste de funcionamento das lâmpadas de emergência.

2.4.  Quadros de Distribuição de Luz e Força:

2.4.  Verificação de aquecimento e funcionamento dos disjuntores termomagnéticos para os andares;

2.4.  Verificação da concordância com as condições limites de corrente máxima permitida para cada pavimento;

2.4.  Verificação de aquecimento nos cabos de alimentação;

2.4.  Limpeza externa do quadro;

2.4.  Inspeção nas conexões de saídas dos disjuntores, evitando pontos de resistência elevada;

2.4.  Lubrificação das dobradiças das portas do quadro.

2.4. Grupos Geradores (somente operação):

2.4.  Inspeção no quadro de comando e transferência CEB-GERADOR;

2.4.  Verificação do nível do óleo lubrificante;

2.4.  Verificação do nível de combustível no tanque de consumo;

2.4.  Verificação da existência de vazamento de óleo, água ou combustível;

2.4.  Leitura dos painéis de controle;

2.4.  Verificação de carga nas baterias;

2.4.  Limpeza do painel de comando;

2.4.  Verificação do equilíbrio das fases; 

2.4.  Inspeção da sinalização visual, quanto à existência de lâmpadas queimadas ou  inoperantes;

2.4.  Verificação de água do radiador;

2.4.  Verificação da existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos;

2.4.  Verificação das boias automáticas dos tanques auxiliares; e

2.4.  Limpeza das salas de máquinas e do equipamento.

2.4.  Equipamentos de No-Break e Bancos de Bateria (somente operação):

2.4. Verificação quanto ao aparecimento de ruídos anormais;

2.4.  Verificação dos equipamentos de medição e sinalização.

2.4. Rede Elétrica:

2.4.  Substituição, remanejamento ou instalação de novos pontos de força, de acordo com as demandas do CBMDF.

2.4. Quinzenalmente

2.4. Rede Elétrica:

2.4.  Inspeção das caixas de passagem;

2.4.  Inspeção do estado das capas isolantes de fios e cabos;

2.4. Equipamentos de No-Break e Bancos de Bateria (apenas operação):

2.4.  Verificação quanto ao aparecimento de ruídos anormais;

2.4.  Verificação dos equipamentos de medição e sinalização;

2.4.  Verificação de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos;

2.4.  Leitura dos instrumentos de medição, amperímetros e voltímetros;

2.4.  Limpeza externa dos equipamentos.

2.4. Iluminação de Emergência:

2.4.  Verificação do funcionamento das lâmpadas do circuito de emergência;

2.4.  Verificação do estado das baterias.

2.4. Mensalmente

2.4. Quadros de Comando e Proteção de Motores:

2.4. Limpar internamente o painel e seus componentes;

2.4. Aferir instrumentos;

2.4. Verificar abafadores (corta-chamas);

2.4. Verificar o funcionamento dos reles disparadores e ajustá-los de acordo com valores preestabelecidos pelo fabricante;

2.4. Verificar aterramento geral, reaperto das conexões;

2.4.  Verificar pressão dos contatos das contatoras, relés auxiliares, etc.;

2.4.  Verificar o funcionamento mecânico das peças móveis dos contatores, relés, etc.;

2.4.  Verificar pressão nas garras de fixação de chaves e blocos fusíveis;

2.4.  Verificar existência de corrosão ou ferrugem;

2.4.  Lubrificar partes móveis e mecanismos;

2.4. Verificar e corrigir a ventilação.

2.4. Quadros de Medição e de Distribuição:

2.4. Substituir elementos defeituosos por outros de características técnicas iguais;

2.4. Verificar fixações e conexões, substituindo-as;

2.4.  Refazer isolamentos defeituosos;

2.4.  Relacionar os circuitos que apresentarem aquecimento excessivo, indicando capacidade do equipamento de proteção, corrente medida a plena carga e bitola do condutor;

2.4.  Efetuar limpeza geral;

2.4.  Verificar continuidade do aterramento e corrigir se necessário;

2.4.  Lubrificar partes móveis;

2.4.  Eliminar pontos de ferrugem e corrosão;

2.4.  Verificar isolamento do fio de alimentação;

2.4.  Relacionar unidades que não estiverem funcionando corretamente;

2.4.  Verificar a atuação dos automáticos das bombas de recalque.

2.4. Sistema de Iluminação:

2.4. Limpar cuidadosamente todos os componentes das luminárias;

2.4.  Verificar todos os reatores e "starters" para identificar os defeituosos e substituí-los;

2.4. Verificar todas as luminárias para substituir aquelas queimadas;

2.4.  Reapertar os parafusos de sustentação das luminárias e das bases dos soquetes.

2.4. Tomadas e Interruptores:

2.4.  Verificar tomadas e interruptores, substituindo os defeituosos;

2.4.  Sinalizar as tomadas de acordo com o tipo de energia oferecida;

2.4.  Efetuar limpeza geral;

2.4.  Reapertar conexões e ligações, substituindo as defeituosas;

2.4.  Recompor isolamentos defeituosos;

2.4.  Medir e anotar os valores de correntes e tensões.

2.4. Rede Elétrica:

2.4.  Teste geral da tensão na rede de tomadas;

2.4.  Reaperto de carcaças, tampas e blocos de tomadas;

2.4.  Verificar concordância dos polos das tomadas (fase, neutro e terra);

2.4.  Medição da resistência ôhmica e continuidade dos cabos;

2.4.  Limpeza das caixas de passagem;

2.4.  Medição da amperagem da fiação e verificação da conformidade com as tabelas de amperagem máxima permitida;

2.4.  Verificação da corrente de serviço e de sobreaquecimento.

2.4. Equipamentos de No-Break e Bancos de Bateria (apenas operação):

2.4.  Registro das correntes de entrada e saída por fase;

2.4.  Registro das tensões de entrada e saída por fase;

2.4.  Verificação da corrente de flutuação e equalização das baterias;

2.4.  Limpeza geral dos equipamentos;

2.4.  Verificação do estado dos cabos de alimentação;

2.4.  Registro de tensões de cada elemento do banco de baterias;

2.4.  Remoção dos pontos de sulfatação e limpeza geral nos bancos.

2.4. Trimestralmente

2.4. Quadros de Medição e de Distribuição:

2.4.  Inspeção do barramento e terminais conectados;

2.4.  Reaperto dos conectores de ligação;

2.4.  Reaperto dos parafusos de fixação do barramento e ferragens;

2.4.  Verificação da pressão das molas dos disjuntores termomagnéticos;

2.4.  Alinhamento dos contatos, movimentos livres;

2.4.  Limpeza geral do barramento, isoladores e disjuntores; e

2.4.  Verificação do isolamento dos disjuntores;

2.4.  Limpeza com ar comprimido dos disjuntores e barramento; e

2.4.  Medição da resistência de aterramento dos armários dos quadros.

2.4. Sistema de Prevenção Contra Descargas Atmosféricas (SPDA):

2.4.  Verificar a continuidade entre os eletrodos de aterramento e a ponta do para-raios, localizar e eliminar a interrupção;

2.4.  Verificar se os cabos estão afastados no mínimo 20 cm de qualquer parte da estrutura e corrigir se necessário;

2.4.  Verificar se a resistência de aterramento ultrapassa o valor máximo de 10 (Ohm) (fazer a medição com o cabo de descida desligado, fazendo a correção caso ultrapasse o valor máximo);

2.4. Verificar se a haste do para-raios está solidamente fixada na sua base e fixá-la se necessário;

2.4.  Verificar se o captor do para-raios está bem fixado na haste e fixá-lo se necessário;

2.4.  Verificar e reapertar todas as conexões e fixações existentes entre o cabo de descida e a ponta e entre o cabo de descida e os eletrodos de terra;

2.4.  Retocar a pintura do mastro com tinta anti-ferrugem;

2.4.  Verificar o estado dos isoladores que fixam o cabo e substituir os defeituosos;

2.4.  Verificar as braçadeiras que suportam os cabos e substituir as defeituosas;

2.4.  Eliminar curvas bruscas do cabo. Se for o caso, envolver o cabo com tubo isolante flexível nos pontos críticos;

2.4.  Verificar se o tubo de proteção na descida do cabo encontra-se em perfeito estado e substituir se necessário.

2.4. Luz de Obstáculo:

2.4.  Substituir lâmpadas de sinalização queimadas ou defeituosas;

2.4.  Limpar contatos das chaves e dos disjuntores;

2.4.  Verificar o funcionamento das chaves e dos disjuntores e substituir os defeituosos;

2.4.  Apertar fixações e conexões e substituir as defeituosas;

2.4.  Verificar fiação e substituir a defeituosa;

2.4.  Verificar fusíveis e substituir os queimados;

2.4.  Verificar circuitos de controle, medição e sinalização;

2.4.  Verificar a existência de vibrações ou ruídos anormais;

2.4.  Verificar a fixação dos sinalizadores, substituindo se necessário;

2.4.  Retocar a pintura – se for o caso, raspar a tinta velha, aplicar uma demão de tinta anti-corrosão e, depois, pintar nas cores originais.

2.4. Equipamentos de No-Break e Bancos de Bateria (apenas operação):

2.4.  Reaperto das conexões elétricas;

2.4.  Verificação quanto à atuação do retificador;

2.4. Verificação quanto ao aparecimento de maus contatos em conexões elétricas.

2.4. Semestralmente

2.4. Banco de Capacitores:

2.4. Medir e anotar os valores de correntes e tensões;

2.4. Verificar fixação na base e ligações do cabo terra;

2.4. Inspecionar se não há vazamentos;

2.4. Verificar condições das buchas e caixas metálicas;

2.4. Verificar se há oxidação no painel e capacitores;

2.4. Corrigir todas as anormalidades verificadas;

2.4. Inspecionar o estado da chave de acionamento/proteção;

2.4. Limpar todo o conjunto;

2.4. Reapertar conexões.

2.5. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE DETECÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO

2.5. Diariamente/Sob Demanda

2.5. Sistema de Hidrantes:

2.5. Verificar e corrigir quando necessário:

a) vazamento nas caixas de preventivos fixos contra incêndio;
b) vidro de tampa das caixas dos preventivos fixos de parede;
c) abertura e fechamento da porta;
d) nível da caixa d’água;
2.5. Inspecionar a rede verificando vazamentos nos registros, barriletes etc.

2.5. Verificar a desobstrução dos acessos a hidrantes e registros.

2.5. Sistema de Detecção de Calor e Fumaça:

2.5. Verificação visual das indicações registradas no painel central de supervisão e comando;

2.5. Inspeção visual das baterias;

2.5. Verificação do funcionamento das caixas difusoras do som;

2.5. Verificação de tensão de alimentação do sistema;

2.5. Verificação e eliminação de eventuais fugas de corrente por derivação à terra;

2.5. Verificação do funcionamento do carregador de baterias e inibição dos comandos externos;

2.5. Verificação do estado dos sinalizadores.

2.5. Mensalmente

2.5. Sistema de Hidrantes:

2.5. Verificar e corrigir, se necessário:

a) se as caixas de hidrantes estão sinalizadas adequadamente;
b) se as caixas de hidrantes estão desobstruídas;
c) se as mangueiras estão enroladas de forma “aduchada” e com o esguicho ligado a uma de suas juntas;
d) se as caixas de hidrante estão equipadas com duas chaves de mangueiras cada uma, esguichos e mangueiras;
e) se as entradas para ventilação porventura existentes, estão devidamente protegidas por tela fina, para evitar a entrada de ratos, insetos, etc.;
f) se nas portas das caixas de hidrantes com vidro, expostas a raios solares, o vidro está pintado de azul para a proteção das mangueiras, e se a pintura está em boas condições;
2.5. Verificar se há vazamentos através da umidade interna;

2.5. Abrir e fechar os registros para evitar seu grimpa mento;

2.5. Lubrificar os registros com uma mistura de óleo e grafite;

2.5. Verificar se os registros de alimentação de água do sistema, sob o reservatório superior, estão abertos, mantendo-os nesta posição;

2.5. Checar a tubulação hidráulica, suportes, quanto a danos mecânicos ou ferrugem, pintando-a sempre que necessário;

2.5. Checar o funcionamento dos gongos hidráulicos do sistema.

2.5. Sistema de Combate a Incêndio por Chuveiros Automáticos (Sprinklers):

2.5. Verificar e corrigir se necessário:

a) o nível da reserva técnica de água do sistema;
b) o funcionamento das chaves de fluxo instaladas nos ramais de alimentação de cada pavimento, se houver;
c) os pressostatos instalados nas válvulas de controle e alarme do sistema;
d) os filtros das tubulações;
e) a existência de ferrugem das tubulações, através de drenagem de água;
f) o funcionamento dos alarmes de incêndios e gongos hidráulicos;
g) a existência de suportes ou suspensões quebradas, bicos plugados ou mal posicionados, tubulações amassadas;
h) se as válvulas apresentam danos mecânicos, ferrugem, pintura descascada;
i) se as válvulas de teste e dreno estão lacradas, na posição fechada, e se a válvula de controle está lacrada na posição aberta;
j) se as válvulas estão com seus acessos desobstruídos e facilmente acessíveis;
k) se os chuveiros estão limpos e sem pintura, e não estão amassados;
l) se não há mistura de bicos de cores diferentes, mantendo em todo o ambiente as cores definidas no projeto;
m) se há estocagem de mercadorias muito próximas (menos de 1 metro) dos chuveiros;
n) se a conexão hidráulica para o Corpo de Bombeiros está com tampão e os fios da rosca ou engate em boas condições e dentro do padrão exigido no local;
o) se há vazamentos na rede hidráulica;
p) se os manômetros estão funcionando adequadamente;
q) o estado de conservação e funcionamento dos tanques de pressão;
r) se as pressões de entrada e saída das bombas de água estão de acordo com o projeto;
s) as pressões na tubulação com a bomba de água a plena carga.
2.5. Sistema de Detecção de Calor e Fumaça:

2.5. Verificar o estado geral das chaves e comandos da central, quanto ao aspecto e condições de operação, led's ou fusíveis queimados;

2.5. Inspecionar visualmente o estado geral da bateria;

2.5. Simular defeitos e fogo através dos dispositivos disponíveis na central com a finalidade de verificar a atuação dos indicadores sonoros e visuais;

2.5. Verificar se os acionadores manuais estão com o vidro em boas condições e o martelo no local apropriado;

2.5. Verificar se os "leds" dos detectores indicam corretamente o seu funcionamento;

2.5. Inspecionar e substituir se necessário os detectores quando:

a)
se repõe em funcionamento um sistema que ficou desativado por tempo superior a 6 meses;
b)
há detectores que apresentem sinais de avarias mecânicas ou corrosão interna;
c)
os detectores tenham sido pintados por qualquer motivo;
d)
tenham sofrido danos devido a sobrecarga elétrica ou a raios;
e)
forem submetidos a atmosferas corrosivas;
2.5. Verificar se o acionamento do alarme dos pavimentos ou setores para o painel central está em ordem e deste para todo o prédio;

2.5. Verificar se o som dos alarmes é audível em todos os pontos da edificação com os equipamentos dos ambientes funcionando normalmente.

2.5. Trimestralmente

2.5. Sistema de Detecção de Calor e Fumaça:

2.5. Medir o consumo dos circuitos de detecção, alarme e comandos auxiliares do sistema;

2.5. Medir a resistência de terra do sistema de aterramento;

2.5. Medir tensões e densidade dos eletrólitos da bateria, de acordo com as instruções do fabricante, fazer a limpeza geral e passar vaselina nos terminais se necessário;

2.5. Testar a operação dos acionadores manuais;

2.5. Fazer um teste amostral de operação dos detectores em cada circuito;

2.5. Testar o retardador do alarme, que deverá disparar 60 segundos após o acionamento em um pavimento, se o responsável pelo painel central não atender;

2.5. Verificar se a máxima queda de tensão nos circuitos de detecção não ultrapassa 2% e se nos circuitos de alarme não ultrapassa 10%;

2.5. Anotar a mínima redução de tensão elétrica de alimentação (alternada), capaz de acionar os alarmes indicadores;

2.5. Testar a indicação de circuito aberto e curto circuito (circuito fechado).

2.5. Semestralmente

2.5. Sistema de Hidrantes:

2.5. Fazer circular água pelas mangueiras de algodão forrada de borracha para evitar seu ressecamento;

2.5. Lavar as mangueiras que estiverem sujas, secando-as à sombra antes de serem guardadas;

2.5.  Checar o funcionamento das bombas de alimentação do sistema.

2.5. Sistema de Detecção de Calor e Fumaça:

2.5. Ensaiar um detector térmico de cada laço, variando de detector em cada teste, verificando se os de temperatura fixa operam no máximo com 10% acima da temperatura nominal de operação e os detectores térmicos na máxima de 15 segundos, quando atingido o seu gradiente nominal de temperatura, de acordo com os procedimentos definidos pelo fabricante.

2.5. Ensaiar um detector iônico de fumaça de cada laço ou setor, variando de detector em cada teste, verificando se atuam dentro de no máximo 1 minuto quando sensibilizados.

2.5. Ensaiar os detectores de chamas de acordo com as instruções dos fabricantes.

2.5. Verificar se os detectores estão adequadamente conectados e energizados, segundo as recomendações dos fabricantes e das normas técnicas.

2.5. Testar o isolamento entre os condutores e a terra nos circuitos de detecção, alarmes e auxiliares.

2.5. Anualmente

2.5. Sistema de Hidrantes:

2.5. Testar todas as mangueiras a uma pressão mínima de 20 kgf/cm2;

2.5. Verificar o estado de conservação do hidrante de passeio, quanto à ferrugem e ao grimpamento do tampão.

2.5. Sistema de Combate a Incêndio por Chuveiros Automáticos (sprinklers):

2.5. Aquecer um bico de “sprinkler” do sistema até que a ampola se rompa, e verificar a operação automática da válvula de governo, variando de área em cada teste.

2.6. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO GERAL

2.6. Diariamente/Sob Demanda

2.6. Execução de serviços de manutenção corretiva, após vistoria ou mediante solicitação de reparo de usuário (OS);

2.6. Fixação, adaptação e retirada de suportes, prateleiras, barras, quadros, dentre outros elementos;

2.6. Montagem, desmontagem e substituição de portas, divisórias e acessórios;

2.6. Manutenção de persianas e cortinas (retirada para limpeza ou conserto, recolocação, fixação de peças soltas ou danificadas);

2.6. Regulagem de molas hidráulicas de piso (portas de vidro temperado) ou aéreas (portas de madeira);

2.6. Executar serviços de assentamento de alvenaria, revestimentos, colocação de pisos, emassamento e pinturas;

2.6. Realizar outros serviços correlatos à área de construção civil de recomposição, tais como: recuperação de alvenaria, execução de revestimentos em pisos, paredes e forros;

2.7. OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE GRUPOS-GERADORES

2.7. Operação Grupo Gerador

2.7. Acompanhamento e monitoração dos grupos geradores quando esses entrarem em funcionamento em virtude de falha no fornecimento de energia elétrica pela concessionária;

2.7. Quinzenalmente:

2.7. Colocação em funcionamento para efeito de teste e verificação dos seguintes itens:

a)
Nível do óleo;
b)
Nível do líquido de arrefecimento;
c)
Indicador de restrição;
d)
Nível do combustível;
e)
Baterias;
f)
Nível do eletrólito nas baterias;
g)
Estado da carga nas baterias;
h)
Verificação visual quanto a vazamentos, reparando-os, se necessário;
2.7. Manutenção Gerador

2.7. Diariamente

2.7. Observar ruídos estranhos com o gerador em movimento;

2.7. Inspecionar a ventilação (fluxo de ar);

2.7. Mensalmente

2.7. Verificar resistência de isolamento;

2.7. Verificar e reapertar os parafusos e terminais de ligação;

2.7. Verificar níveis de vibração e ruído;

2.7. Inspecionar rolamentos;

2.7.  Inspecionar as conexões do regulador de tensão;

2.7. Trimestralmente

2.7. Limpar o gerador interna e externamente;

2.7. Inspecionar o funcionamento e ligações dos acessórios;

2.7. Inspecionar os diodos;

2.7. Lubrificar os rolamentos;

2.7. Revisão completa do gerador;

2.7. Manutenção Motor

2.7. Diariamente

2.7. Verificação do nível do óleo lubrificante;

2.7. Verificação do nível do líquido de arrefecimento;

2.7. Verificação do indicador de restrição do filtro de ar;

2.7. Verificação do nível do combustível;

2.7. Verificação visual quanto a vazamentos, reparando-os, se necessário;

2.7. Mensalmente

2.7. Limpeza do filtro primário de ar;

2.7. Verificação do nível do eletrólito das baterias;

2.7. Verificação do estado da carga das baterias;

2.7. Limpeza das baterias;

2.7. A Cada 400 horas de Funcionamento

2.7. Troca do óleo lubrificante;

2.7. Limpeza do filtro centrífugo do óleo lubrificante;

2.7.  Substituição do filtro do óleo lubrificante;

2.7. A Cada 1.200 horas de Funcionamento

2.7. Limpeza ou substituição do elemento do filtro de ar;

2.7. Substituição do filtro principal de combustível;

2.7. Verificação do monitor de nível do sistema elétrico;

2.7. Verificação do sensor de temperatura;

2.7. Verificação do sensor da pressão do óleo;

2.7. Verificação da correia de transmissão;

2.7. A Cada 2.400 horas de Funcionamento

2.7. Verificação do líquido de arrefecimento;

2.7. Substituição do cartucho de segurança do filtro de ar;

2.7. Verificação dos injetores;

2.7. Verificação/ajuste da folga das válvulas;

2.7. Substituição (ou limpeza) da válvula da ventilação fechada do cárter;

3.1. SERVIÇOS EVENTUAIS

3.1. Para fins da execução do contrato, consideram-se como “Serviço Eventual”, as seguintes hipóteses:

I. Serviços esporádicos ou emergenciais, dentro ou fora do horário normal de expediente, que ultrapassarem a capacidade operacional das equipes permanentes, ainda que previstos nas rotinas de manutenção ou mesmo no Plano de Manutenção;

II. Serviços que demandem profissional(is) especializado(s), tais como serralheiro, gesseiro, vidraceiro, marceneiro, chaveiro, etc.;

III. Outros serviços não relacionados no Apêndice II do Termo de Referência, tais como aqueles relacionados no item 3.8 abaixo.

3.2. A CONTRATANTE, por intermédio da FISCALIZAÇÃO, convocará o CONTRATADO, sempre que necessário, para a realização de Serviços Eventuais. Esses serviços, ainda que tenham natureza de manutenção preventiva e/ou corretiva, não deverão ser executados pela equipe de manutenção permanente. Tais trabalhos deverão ser executados por outros profissionais, devidamente qualificados e especializados, sob acompanhamento e orientação de um encarregado preposto do CONTRATADO.

3.3. Considerando-se as dimensões e complexidade dos serviços eventuais a serem realizados, será definido prazo para conclusão dos mesmos em comum acordo entre a FISCALIZAÇÃO e o CONTRATADO. Tal prazo será registrado em Ordem de Serviço (OS) específica do sistema de gerenciamento da manutenção predial, sendo que o seu cumprimento ou descumprimento não será computado nas estatísticas componentes do Acordo de Nível de Serviço (Item 9 do Termo de Referência); todavia, o descumprimento do prazo sujeitará a Contratada à aplicação de multa contratual prevista nas Tabelas de Infrações (item 16 - DAS PENALIDADES do Termo de Referência).

3.4. Todos os materiais que vierem a ser empregados nos serviços eventuais deverão ser novos, comprovadamente de primeira qualidade, devendo ser submetidos à aprovação da FISCALIZAÇÃO.

3.5. Para fins de proposta, medição e pagamento, a Licitante deverá fornecer um fator de desconto (“K”) sobre a planilha do Apêndice II do Termo de Referência, que também será aplicado sobre os preços dos materiais e serviços das tabelas constantes dos subitens 5.2.1, 5.2.2 e 5.2.3. Sobre o montante apurado, será aplicado o percentual relativo ao BDI da CONTRATADA, observado o limite a que se refere o subitem 14.4.6 do Termo de Referência.

3.6. Na hipótese da inexistência de preços em uma das tabelas constantes dos subitens 5.2.1, 5.2.2 e 5.2.3, para determinado material ou serviço, o preço será apurado na forma do subitem 5.2.4 acrescido do percentual relativo ao BDI da CONTRATADA, mas sem a incidência do fator de desconto (“K”) referido no subitem anterior (2.8.5).

3.7. Sempre que exigido, a CONTRATADA obrigar-se-á a registrar a ART – Anotação de Responsabilidade Técnica – dos serviços eventuais realizados, no CREA-DF, apresentando à Fiscalização o comprovante de registro e quitação, sem ônus adicional para a CONTRATANTE

3.8. Relação exemplificativa (não exaustiva) de alguns dos possíveis serviços eventuais a serem prestados:

I. Demolição de paredes de alvenaria e gesso acartonado, lajes de concreto armado, contrapisos, forros e revestimentos, com remoção do entulho e limpeza das áreas afetadas.

II. Reconstituição e regularização de paredes de tijolos cerâmicos, incluindo reboco, de contrapisos e lajes de concreto armado.

III. Reconstituição de paredes de gesso cartonado (drywall), forros de gesso comum e forros de gesso acartonado, lisos ou removíveis.

IV. Reconstituição de pinturas externas e internas, utilizando tinta PVA, acrílica ou esmalte sintético, em paredes, tetos, forros, gradis, esquadrias, guarda-corpos, corrimãos, etc.

V. Reconstituição de revestimentos cerâmicos em pisos e paredes e reconstituição de pisos vinílicos, de acordo com as especificações dos fabricantes.

VI. Serviços de serralheria para recuperação de peças metálicas, com eliminação de todos os focos de ferrugem e substituição de partes sem condições de recuperação, efetuando a troca/colocação de baguetes, travessas e montantes onde for necessário.

VII. Serviços de serralheria para confecção e instalação de gradis de proteção, suportes para ar condicionado de janela, suportes para unidades condensadoras, portões e demais peças em ferro soldado.

VIII. Serviços de marcenaria para recuperação de portas, armários, mesas, cadeiras, estações de trabalho, estantes e demais itens de madeira, com substituição de partes inservíveis e aplicação de fundo selador, verniz e/ou revestimento fenólico-melamínico.

IX. Serviços de marcenaria e carpintaria para confecção de portas, armários, mesas e demais itens de madeira, com aplicação de fundo selador, verniz e/ou revestimento fenólico-melamínico.

X. Instalação e/ou substituição de espelhos e vidros.

XI. Serviço de remanejamento (desmontagem e montagem) de divisórias navais e especiais, com aproveitamento de material

4.1. MATERIAIS EMPREGADOS NOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

4.1. Todos os materiais de reposição e recomposição empregados nos serviços de manutenção deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, aos preços-base constantes na planilha de preços para os materiais do Apêndice II ou, supletivamente, aos preços das tabelas constantes dos subitens 5.2.1, 5.2.2 e 5.2.3 deste Roteiro Técnico, abatidos do fator de desconto (“K”) tratado no subitem 3.5, e acrescido do percentual relativo ao BDI da CONTRATADA, observado o limite a que se refere o subitem 14.4.6 do Termo de Referência.

4.1.  Na hipótese da inexistência de preços em uma das tabelas constantes dos subitens 5.2.1, 5.2.2 e 5.2.3, para determinado material demandado, o preço será apurado na forma do subitem 3.6 acima.

4.2. Para efeito de medições, os quantitativos de materiais empregados serão quantificados pela consolidação mensal dos materiais consumidos nas diversas Ordens de Serviço atendidas segundo informações extraídas do Sistema de Gerenciamento da Manutenção Predial do CBMDF.

4.3. Para garantia de pronto atendimento, sob pena de não cumprir o Acordo de Níveis de Serviço e incorrer em multa contratualmente prevista, a CONTRATADA deverá manter, às suas próprias custas, estoque mínimo de materiais de reposição usuais, os quais somente serão pagos quando de sua efetiva utilização.

4.4. As ferramentas, equipamentos, aparelhos, instrumentos para medição e testes e serviços de comunicação, não serão pagos por medição de quantitativos gastos, devendo seus respectivos custos estarem considerados na composição dos custos fixos contemplados nos Apêndices III e IV do Termo de Referência.

4.4.  Já os custos dos materiais de limpeza e de consumo necessários aos serviços (álcool, água destilada, detergentes, sabões, estopas, panos, bombril, utensílios e produtos de limpeza, graxas e desengraxantes, produtos anti-ferrugem, WD40, solventes, materiais de escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda-rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, colas Araldite e Super Bonder, Durepoxi, parafusos, buchas de nylon, arruelas, porcas, rebites, pilhas para lanterna, etc.), que também não serão pagos por medição de quantitativos gastos, deverão ser considerados no BDI.

4.5. No caso de não haver indicação de marca como padrão de referência, deverão ser observadas as marcas e os modelos utilizados nas edificações do CONTRATANTE. No caso de não existir mais um determinado material no mercado (retirada de linha de fabricação ou outro motivo justificável) deverá ser procedida sua substituição por similares de qualidade igual ou superior.

5.1. DAS MEDIÇÕES 

5.1. Os quantitativos de materiais e serviços utilizados no Apêndice II deste Termo de Referência são referenciais e destinam–se a definição dos valores base da licitação. Tais quantitativos poderão ser aumentados ou reduzidos em decorrência da variação da demanda dos serviços de manutenção ou dos serviços eventuais. Mensalmente, antes da emissão da fatura de pagamentos, serão realizadas medições dos serviços realizados e materiais utilizados no atendimento do objeto da futura contratação, aplicando–se ainda o desconto (fator K) de que trata o subitem 3.5 aos preços globais encontrados e computando–se as eventuais multas.

5.2. A cotação dos preços para o fornecimento do material ou serviço solicitado seguirá a seguinte hierarquia:

5.2. 1º - Base SINAPI (CEF);

5.2. 2º - Base SICRO (DNIT);

5.2. 3º - TCPO (PINI); ou

5.2. 4º - Menor preço apurado em pesquisa de mercado com no mínimo 3 orçamentos;

5.2. Caso não seja possível a coleta dos 3 orçamentos, deverá ser apresentada uma justificativa para cada caso.

5.3. Os preços, sempre quando possível, serão referentes à tabelas vigentes na data de apresentação das propostas do certame licitatório, adotando-se o mercado de Brasília-DF; preservando-se, em todo caso, as hipóteses de reajuste e revisão estabelecidas na Lei 8.666/93, observada a periodicidade legal.

5.4. O serviço somente será autorizado a ser executado após a anuência da FISCALIZAÇÃO com a abertura da OS.

6.1. ATRIBUIÇÕES DOS POSTOS DE SERVIÇOS
Descrição das atividades a serem executadas pela equipe de profissionais durante a execução dos serviços.

6.1. Equipe Permanente

6.1. Pintor: Executar serviços de pintura lisa, a pistola, a trincha, a pincel, a esponja, com tintas à base de óleo, esmalte, verniz, cal, laca e outras em tetos, forros, paredes e esquadrias. Emassar paredes, móveis e vidros. Executar tratamento anticorrosivo em estruturas metálicas. Restaurar pinturas. Trabalhar em pinturas de prédios em ambientes internos e externos, aparelhos, móveis, peças metálicas e de madeiras. Operar com equipamentos de pintura. Preparar tintas, vernizes e outros produtos utilizados em pinturas. Executar reparos em forro de gesso. 

6.1. Pedreiro: Trabalhar com instrumentos de nivelamento e prumo. Construir e preparar alicerces, paredes, muros, pisos e similares. Preparar ou orientar a preparação de argamassa. Fazer reboco. Preparar e aplicar caiações. Construir formas e armações de ferro para concreto. Colocar telhas, azulejos e ladrilhos. Assentar e recolocar aparelhos sanitários, tijolos, telhas e outros. Trabalhar com qualquer tipo de massa a base de cal, cimento e outros materiais de construção. Cortar pedras. Preparar e montar assoalhos, tetos e telhados. Executar trabalhos de concreto armado, misturando cimento, brita, areia e água, nas devidas proporções, fazendo a armação, dispondo, traçando e prendendo com arame as barras de ferro. Orientar o ajudante a fazer argamassa; construir alicerces para a base de paredes e construções similares. Armar e desmontar andaimes de madeiras ou metálicos; fazer armações de ferragens. Controlar com nível e prumo a obra que está sendo executada para garantir a correção do trabalho. Perfurar paredes, visando a colocação de canos para água e fios elétricos. Preparar e nivelar pisos e paredes, retirando com sarrafo o excesso de massa. Fazer rebocos de paredes. Assentar pisos, azulejos, pias e outros. Fazer serviços de acabamento em geral. Fazer colocação de telhas. Impermeabilizar caixas d’água, paredes, lajes e tetos. Ler e interpretar plantas de construção civil observando medidas e especificações. 

6.1. Oficial Bombeiro Hidráulico: manutenção de instalações hidrossanitárias prediais. Execução de alterações nos sistemas e subsistemas, conforme projetos ou especificações autorizadas. 

6.1. Oficial Eletricista: manutenção em instalações elétricas prediais e equipamentos destes sistemas. Execução de alterações nos sistemas, conforme projetos ou especificações autorizadas. Interpretação de desenhos e diagramas elétricos. Executar medições de grandezas elétricas. Diagnosticar anomalias nos equipamentos elétricos e sistemas elétricos prediais. Execução de serviços de operação e manutenção dos grupos geradores.

6.1. Meio Oficial Eletricista: Trabalhar sempre sob orientação do Oficial Eletricista e com supervisão do Encarregado Setorial e do Responsável Técnico. Dar apoio às atividades desenvolvidas pelo Oficial Eletricista. Executar os serviços gerais de baixa complexidade. Manter o ambiente de trabalho livre de entulhos, recolhendo os materiais e suas sobras, bem como os equipamentos e as ferramentas. Executar todos os serviços em plena segurança e obediência às determinações superiores, comunicando ao Oficial Eletricista o término das tarefas. Desempenhar outras atividades inerentes à função, sob orientação e supervisão do Oficial Eletricista.

6.1. Meio Oficial Bombeiro Hidráulico: Trabalhar sempre sob orientação do Oficial Bombeiro Hidráulico e com supervisão do Encarregado Setorial e do Responsável Técnico. Auxiliar, apoiar e acompanhar as atividades desenvolvidas pelo Oficial Bombeiro Hidráulico. Executar os serviços gerais de baixa complexidade. Manter o ambiente de trabalho livre de entulhos, recolhendo os materiais e suas sobras, bem como os equipamentos e as ferramentas. Executar todos os serviços em plena segurança e obediência às determinações superiores, comunicando ao Oficial Bombeiro Hidráulico o término das tarefas. Desempenhar outras atividades inerentes à função, sob orientação e supervisão do Oficial Bombeiro Hidráulico.

6.2. Equipe de Apoio: 

6.2. Responsável Técnico: Engenheiro Civil ou outro profissional com atribuições equivalentes, devidamente reconhecidas pelo CREA/CAU. Atribuições: Preposto da CONTRATADA se esta assim definir; Coordenar as equipes. Gerenciar todos os procedimentos e rotinas dos trabalhos com vistas a promover qualidade na execução do objeto deste contrato; Manter as equipes atualizadas quanto a normas técnicas, legais e administrativas; Ser responsável pela elaboração de relatórios, comunicados, laudos e outros documentos; Receber documentos e instruções da FISCALIZAÇÃO e repassá-las às equipes de manutenção da CONTRATADA; Elaborar planejamentos, rotinas e procedimentos operacionais e de acompanhamento para as equipes de manutenção, para a execução do objeto deste contrato, considerando as normas técnicas, legais e administrativas vigentes; Estar permanentemente em contato com a FISCALIZAÇÃO. Tais atribuições não substituem ou reduzem a ação de acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, realizada por representante do CBMDF, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93.

6.2. O Responsável Técnico deverá ter providenciada a Anotação de Responsabilidade Técnica – A.R.T., específica para o objeto deste contrato, conforme dispõe o Art. 1º da lei 6496/77 e Art. 3º da Resolução nº 307/86 – CONFEA.

6.2. Na hipótese de troca de Responsável Técnico, o currículo de seu substituto deverá ser previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO e será providenciada nova A.R.T., conforme disciplina a Resolução nº 307/86 – CONFEA

6.2. Encarregado Setorial: Escolaridade mínima 2º grau e curso técnico em edificações e/ou em eletricidade – apresentar certificado. Experiência mínima: 10 (dez) anos comprovados em Carteira de Trabalho. Atribuições: coordenar, supervisionar, comandar e fiscalizar o bom andamento dos serviços; cuidar da disciplina da equipe; fiscalizar o uso dos equipamentos; manter estoques mínimos de peças de reposição utilizadas pela equipe fixa; implementar os planos de manutenção preventiva ou preditiva, supervisionados pelo responsável técnico; receber documentos e instruções da FISCALIZAÇÃO e repassá-las às equipes; emitir documentos; estar em contato permanente com a FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE.

6.2. Auxiliar Administrativo: Escolaridade mínima: 2º grau. Atribuições: serviços administrativos em geral. Operação do software de gerenciamento da manutenção predial, além de programas de produção e edição de textos, planilhas e bancos de dados. Controle de almoxarifado. Elaboração de expedientes administrativos. Arquivo de documentos.

6.3. À equipe permanente compete, ainda: transporte horizontal e vertical de materiais, equipamentos e ferramentas necessárias à realização dos serviços referentes ao escopo do contrato.

6.4. Todos os empregados da CONTRATADA deverão desenvolver suas atividades devidamente uniformizados, exceção feita ao Responsável Técnico, para quem somente será exigido o uso do crachá de identificação.

6.5. Em conformidade com a NR-10, são considerados AUTORIZADOS os trabalhadores qualificados ou capacitados e os profissionais habilitados, com anuência formal da CONTRATANTE.

6.5. É considerado trabalhador QUALIFICADO aquele que comprovar conclusão de curso específico na área elétrica reconhecido pelo Sistema Oficial de Ensino. 

6.5. É considerado profissional legalmente HABILITADO o trabalhador previamente qualificado e com registro no competente conselho de classe.

6.5. É considerado trabalhador CAPACITADO aquele que atenda às seguintes condições, simultaneamente: 

I. Receba capacitação sob orientação e responsabilidade de profissional habilitado e autorizado;

II. Trabalhe sob a responsabilidade de profissional habilitado e autorizado.

6.5.  A capacitação só terá validade para a empresa que o capacitou e nas condições estabelecidas pelo profissional habilitado e autorizado responsável pela capacitação. 

6.5. A CONTRATADA deve estabelecer sistema de identificação que permita a qualquer tempo conhecer a abrangência da autorização de cada trabalhador, conforme o item 10.8.4. da NR10. 

6.5. A CONTRATADA concederá autorização na forma da NR10 aos trabalhadores capacitados ou qualificados e aos profissionais habilitados que tenham participado com avaliação e aproveitamento satisfatórios dos cursos constantes do ANEXO II da NR10.

7.1. DAS AÇÕES DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

7.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE.

7.2. Os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao produto.

7.3. A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais.

7.4. A CONTRATADA deverá instruir os seus empregados quanto à necessidade de racionalização de recursos no desempenho de suas atribuições, bem como das diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pela CONTRATANTE, autorizando a participação destes em eventos de capacitação e sensibilização promovidos pela CONTRATANTE.

7.5. A CONTRATADA deverá retirar, sob orientação da FISCALIZAÇÃO, todos os materiais substituídos durante a realização de serviços, devendo apresentá-los à FISCALIZAÇÃO para avaliação de reaproveitamento e/ou recolhimento a depósito indicado pela CONTRATANTE.

7.6. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de serviços e entulhos, incluindo lâmpadas queimadas, cabos, restos de óleos e graxas, deverão ser adequadamente separados, para posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes.

7.7. A CONTRATADA deverá estabelecer, em comum acordo com a CONTRATANTE, rotinas e procedimentos voltados ao monitoramento e melhoria contínua da eficiência energética e hidráulica da edificação e de seus equipamentos. 

7.8. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, periodicamente e sempre que demandada, dados acerca do desempenho elétrico e hidráulico da edificação e de seus equipamentos, bem como informação a respeito das medidas adotadas para o incremento da eficiência dos mesmos.

APÊNDICE II 
PLANILHA DE MATERIAIS (INSUMOS) EMPREGADOS NOS SERVIÇOS PERMANENTES E DE SERVIÇOS EVENTUAIS

APÊNDICE III  
COMBUSTÍVEIS E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
APÊNDICE IV 
DEPRECIAÇÃO DE FERRAMENTAL, EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS

APÊNDICE V

PLANILHA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DE MÃO-DE-OBRA POR PROFISSIONAL
APÊNDICE VI
MODELO DE PLANILHA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DE MÃO-DE-OBRA
APÊNDICE VII
QUADRO RESUMO DA PROPOSTA DE PREÇOS
OBS.: OS APÊNDICES II; III; IV; V; VI; E VII ESTARÃO DISPONÍVEIS EM ARQUIVOS SEPARADOS A ESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

APÊNDICE VIII
MEMÓRIAS DE CÁLCULO – ENCARGOS SOCIAIS - TIPO DE SERVIÇO: MANUTENÇÃO PREDIAL

PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS: Engenheiro civil, Encarregado Setorial, Auxiliar Administrativo, Oficial Eletricista, Meio Oficial Eletricista, Oficial Bombeiro Hidráulico, Meio Oficial Bombeiro Hidráulico, Pedreiro, Pintor, Ajudante Geral (de Pedreiro e de Pintor)

MÓDULO 1 – Composição da Remuneração: O valor da remuneração foi estimado com base na da Convenção Coletiva de Trabalho 2011/2013 registrada no MTE sob o nº DF000215/2011.

OBS 1: No caso dos postos do Oficial Eletricista e do Meio-Oficial Eletricista, a remuneração é composta pelo salário base + adicional de periculosidade de 30% (trinta por cento), conforme previsão legal contida no Decreto no 93.412/86, que regulamentou a Lei no 7.369/85.

OBS 2: Para efeito fixação de adicional de insalubridade devido aos empregados, a Empresa vencedora do certame deverá comprovar, às suas expensas, o grau de insalubridade por laudo técnico de engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, devidamente habilitado, em até 15 dias após assinatura do contrato.

MÓDULO 02 – Benefícios Mensais e Diários

Para a base de cálculos estão sendo considerados 276 dias produtivos no ano, já excluídos os dias não trabalhados representados pelo descanso semanal remunerado, 30 dias de férias e 08 dias de feriados computando-se:

01 Janeiro Fraternidade Universal;

12 de fevereiro carnaval;

29 de março Paixão;

01 de maio Dia do Trabalho;

30 de maio Corpus Christi;

15 de novembro Proclamação da República;

30 de novembro dia do Evangélico

25 de dezembro Natal.

A - O auxílio-alimentação foi estabelecido, adotando-se R$ 9,98 (nove reais e noventa e oito centavos) por dia e média 276 dias produtivos no ano, equivalentes a auxílio alimentação e Café da Manhã, bem como um ressarcimento de 15% (quinze por cento) por refeição - Cláusulas Décima Primeira e Décima Segunda da Convenção Coletiva de Trabalho 2011/2013.
Auxílio-Alimentação = [(9,50 x 0,85) + 1,90] x 276 dias / 12 meses.

B - O vale-transporte foi baseado no preço da passagem do transporte coletivo de Brasília/DF, trajeto de ida e volta residência/rodoviária/CBMDF (R$ 5,00) e CBMDF/rodoviária/residência (R$ 5,00) p/ média de 276 dias produtivos no ano - Cláusula Décima Terceira da Convenção Coletiva de Trabalho 2011/2013.
Vale-Transporte = 10,00 (ida e volta) x 276 dias / 12 meses.

C - Desconto legal s/ transporte = Calculado à taxa de 6% sobre o Salário Base - Decreto nº 95.247, de 17/11/1987.
Desconto legal s/ transporte = Salário-Base x (6/ 100).

D – Seguro de Vida em Grupo – Concedido nos termos da Cláusula Décima Quarta- da Convenção Coletiva de Trabalho 2011/2013 e calculada com base nos preços praticados pela Administração Pública (TCDF), conforme determina o artigo 15, inciso V da Lei n.º 8.666/93, à razão de R$ 10,00/mês. 

MÓDULO 03 – Insumos Diversos

A – Uniforme (Custo mensal por empregado exceto para o Responsável Técnico) - O valor estabelecido para os uniformes foi definido com base nos preços praticados no âmbito dos órgãos da Administração Pública, conforme determina o artigo 15, inciso V da Lei n.º 8.666/93, considerando-se os preços praticados TCDF. Custo Médio = R$ 25,00.
C – Equipamentos (EPI) - O valor estabelecido para os EPI’s foi definido com base nos preços praticados no mercado. Custo Médio = R$ 256,18.
MÓDULO 04 – Encargos Sociais e Trabalhistas

4.1 – Encargos Sociais, Previdenciários e FGTS: Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são esta​belecidos pela legislação vigente, e correspondem às obrigações que incidem diretamente sobre a folha de pagamento à seguinte razão:
A – INSS: Fundamento: Art. 22, Inciso I, da Lei nº 8.212/91 = 20,000%.
B – SESI/SESC: Fundamento:  Art. 3º, Lei n.º 8.036/90 = 1,500%.
C – SENAI/SENAC: Fundamento: Decreto n.º 2.318/86 = 1,000%.
D – INCRA: Fundamento: Lei n.º 7.787/89 e DL n.º 1.146/70 = 0,200%.  
E – Sal. Educação: Fundamento: Art. 212, § 5º da CF e Art. 1º, § 1º Decreto nº 6.003/2006. = 2,500%.  
F – FGTS: Fundamento: Art. 15, Lei nº 8.030/90 e Art. 7º, III, da CF. = 8,000%.  
G – Riscos Ambientais do Trabalho: RAT x FAP = 3,000 x 2,000 = 6,000%, em que: a) RAT = 3,00% - considerando que a atividade preponderante dos licitantes é a manutenção de sistemas elétricos e hidrossanitários – Anexo V do Decreto n.º 3.048/1999; b) FAP = 2,00% - maior valor possível, conforme Decreto n.º 6.957/2009. Logo: 3,000 x 2,000 = 6,000%.

Obs: A empresa licitante deverá atentar para a previsão contida nos itens 15.14 e 15.14.1 do Termo de Referência.
H – SEBRAE: 0,600%. Fundamento: Art. 8º, Lei n.º 8.029/90 e Lei n.º 8.154/90.

4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias

A -13º salário: [(1/12)x100] = 8,333%. Fundamento: Art. 7º, VIII, CF/88.

B - Adicional de férias: [(1/3)/12x100] = 2,78%. Fundamento: Art. 7º, XVII, CF/88.

C - Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º salário e Adic. de Férias: aplicação do percentual do submódulo 4.1 sobre os valores obtidos no 13° salário + Adicional de férias.

4.3 – Afastamento Maternidade

A - Afastamento Maternidade: Conforme dados extraídos da CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2011/2012 celebrada entre o Sindicado dos Empregados e Sindicato das Empresas de Serviços terceirizáveis do DF, (Registrado sob o nº DF000211/2011-MTE), a taxa de fecundidade é de 1,96%, a proporção de homem do DF é de 47,81 %, a proporção de homens em idade de procriação é de 61,00%, e a Taxa de incidência entre as mulheres é de 3,00%.

Assim, considerando que 1,00% dos trabalhadores na área da Construção civil são mulheres, e que a duração do benefício é de 120 dias, tem-se: a) Coeficiente de incidência {(1,00 % x 1,96 % x 47,81 % x 61,00%)} = 0,00572%; e b) Percentual (0,00572% x 3,00%) x 100% = 0,00017 %. Logo, Afastamento Maternidade = [(0,1111x 0,00017%)x(4/12)x100] = 0,00064%.

B - Incidência do Submódulo 4.1 sobre Afastamento Maternidade: aplicação do percentual do submódulo 4.1 sobre os valores no cálculo do item A - Afastamento Maternidade.

4.4 – Provisão para Rescisão

A - Aviso Prévio Indenizado: De acordo com levantamento efetuado em caso análogo do TCDF (Contrato nº 15/2011), estima-se que 7,10% dos funcionários são substituídos durante um ano, o que levou aquele Tribunal a estimar a taxa de 0,59% a título de Aviso Prévio Indenizado. Portanto, Aviso Prévio Indenizado = [(1/12)x 7,10%) x 100] = 0,59%.

B - Incidência do Submódulo 4.1 sobre Aviso Prévio Indenizado: aplicação do percentual do submódulo 4.1 sobre os valores no cálculo do item “A - Aviso Prévio Indenizado.”

C - Multa do FGTS do Aviso Prévio Indenizado: Fundamento: Lei Complementar n.º 110/01, Leis n.ºs 8.036/90 e 9.491/97 e levantamento efetuado em caso análogo do TCDF (Contrato nº 15/2011). O custo do aviso prévio indenizado é acrescido da multa do FGTS indenizado (40% + 10%), que incide sobre a alíquota do FGTS (8%) aplicada sobre o custo de referência para o aviso indenizado em relação aos trabalhadores inicialmente contratados; acompanhando os estudos CNJ – Resolução 98/2009, o pagamento da multa para os valores depositados relativos a salários, férias e 13º salário, o cálculo dessa provisão correspondem a {(50% x 8%) x [1 + (1/12) + (1/3 x 1/12)] x 100} = 4,44 %.
D - Aviso Prévio Trabalhado: Fundamento: Art. 487 e 488 da CLT, Inc. XXI do Art. 7º da CF e parágrafo 5, do Anexo VII, da IN SLTI/MP nº 02/2008. Refere-se à indenização de sete dias corridos devida ao empregado no caso de o empregador rescindir o contrato sem justo motivo e conceder aviso prévio. Conforme levantamento efetuado em caso análogo do TCDF (Contrato nº 15/2011), cerca de 5,00% do pessoal é demitido nessa situação. Logo a provisão representa: ((7/30)/12 x 0,05) = 0,10%.

OBS: O valor do aviso prévio trabalhado será pago apenas no primeiro ano de contrato, por ser este período suficiente para o pagamento de todo o valor referente à redução da jornada de trabalho dos empregados dispensados ao final do período de vigência do contrato. Na hipótese de prorrogação da vigência do contrato, as eventuais diferenças no valor do aviso prévio decorrentes de variação dos salários dos empregados deverão ser pagas ao término da vigência do contrato.

E - Incidência do Submódulo 4.1 sobre Aviso Prévio Trabalhado: aplicação do percentual do submódulo 4.1 sobre os valores no cálculo do item “D - Aviso Prévio Trabalhado.”

F - Multa do FGTS do Aviso Prévio Trabalhado: Fundamento: Lei Complementar n.º 110/01, Leis n.ºs 8.036/90 e 9.491/97 e levantamento efetuado em caso análogo do TCDF (Contrato nº 15/2011). Multa de 40% do FGTS e Contribuição de 10% do FGTS considerando que 5% (cinco por cento) dos funcionários serão substituídos durante um ano. Logo, Multa do FGTS do Aviso Prévio Trabalhado = (50% x 8% x 5%) = 0,200%.

4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente

A - Reposição de Férias: Determina-se a provisão mensal considerando que na duração do contrato de 12 meses o empregado tem 1 mês de férias e labora em 11 meses. Desse modo a provisão mensal é obtida pelo cálculo: (1/12) x 100 = 8,333%.
B - Reposição de Auxílio-doença: De acordo com levantamento efetuado em caso análogo do TCDF, estima-se uma média de 4 (quatro) dias de licença durante um ano. Portanto, Auxílio-doença = [(4/30) / 12] x 100 = 1,11%.

C - Licença paternidade: Conforme dados extraídos da CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2011/2012 celebrada entre o Sindicado dos Empregados e Sindicato das Empresas de Serviços terceirizáveis do DF, (Registrado sob o nº DF000211/2011-MTE, estima-se que 3,00% dos funcionários usufruirão (cinco) dias da licença por ano. Logo: [(5/30)/12] x 3,00% = 0,042%.

D - Reposição de Ausências Legais: Conforme dados extraídos da CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2011/2012 celebrada entre o Sindicado dos Empregados e Sindicato das Empresas de Serviços terceirizáveis do DF, (Registrado sob o nº DF000211/2011-MTE, estima-se 2 (duas) ausências por ano. Logo: [(2/30)/12] x 100 = 0,556%.

E - Reposição de Acidente de Trabalho: custo referente aos 15 (quinze) primeiros dias em que o empregado encontra-se afastado por acidente de trabalho e a empresa contratada tem o dever de remunerá-lo. De acordo com os números mais recentes apresentados pelo Ministério da Previdência de Assistência Social, baseados em informações prestadas pelos empregadores, por meio da GFIP, 0,78% (zero vírgula setenta e oito por cento) dos empregados se acidentam no ano. Assim a provisão corresponde a: ((15/30) / 12) x 0,78% x 100 = 0,033%.

G - Incidência do Submódulo 4.1 sobre o Custo de Reposição do Profissional Ausente: aplicação do percentual do submódulo 4.1 sobre os valores no cálculo do submódulo 4.5 - Custo de Reposição do Profissional Ausente.

MÓDULO 05 – Custos Indireto, Lucros e Tributos

A - Custos Indiretos / Despesas Administrativas: estabelecido em 2,00% apurado em relação ao preço praticado no âmbito da Administração Pública (TCDF contrato 15/2011).

B – Lucro Bruto: Rubrica na qual se insere o CSSL e o IRPJ. Para fins da estimativa do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, o percentual de Lucro, incidente sobre o total da Remuneração + Encargos Sociais + Insumos, é definido em 7,10%, apurado em relação ao preço praticado no âmbito da Administração Pública (TCDF contrato 15/2011).

C – Tributos (ISS, COFINS e PIS): foram definidos utilizando o regime de tributação de Lucro Presumido, o licitante deve elaborar sua proposta e, por conseguinte, sua planilha com base no regime de tributação ao qual estará submetido durante a execução do contrato.
Cálculo: {[MÓDULOS 01 + 02 + 03 + 04 + Custos Indiretos / Despesas Administrativas + Lucro x [1-(COFINS + PIS + ISS)]/100]} x Alíquota

ISS = {[Remuneração + Encargos Sociais + Insumos] x [1 - (8,65/100)]} x 5,00%;

COFINS = {[Remuneração + Encargos Sociais + Insumos] x [1 - (8,65/100)]} x 3,00%;

PIS = {[Remuneração + Encargos Sociais + Insumos] x [1 - (8,65/100)]} x 0,65%.

APÊNDICE IX - GRUPOS DE TRABALHO (GT)

	
	OBM  (1=BASE)
	COORDENADAS
	DISTÂNCIA À ÚLTIMA OU À ANTERIOR (Km)1
	EQUIPE RESIDENTE

	
	
	LATITUDE
	LONGITUDE
	
	

	GT-1
	1
	QCG
	15°46'33.27"
	47°54'36.38"
	0,7
	01 Eletricista

01 Ajudante Eletricista

01 Bombeiro Hidráulico

01 Ajudante Bomb. Hidr.

01 Pintor

01 Ajudante Pintor

01 Pedreiro

01 Ajudante Pedreiro

	
	2
	GAVOP  (1º ESAV)
	15°46'29.42"
	47°54'17.89"
	0,7
	


1 Cálculo da distância entre as OBMs, considerando o itinerário à ser percorrido para execução das rotinas diárias  de manutenção.

	
	OBM  (1=BASE)
	COORDENADAS
	DISTÂNCIA À ÚLTIMA OU À ANTERIOR (Km)
	EQUIPE RESIDENTE

	
	
	LATITUDE
	LONGITUDE
	
	

	GT-2
	1
	COMPLEXO ABMIL
	15°49'58.81"
	47°56'10.86"
	1,5
	01 Eletricista

01 Ajudante Eletricista

01 Bombeiro Hidráulico

01 Ajudante Bombeiro Hidr.

01 Pintor

01 Ajudante Pintor

01 Pedreiro

01 Ajudante Pedreiro

	
	2
	COSEA
	15°50'3.54"
	47°56'21.60"
	1,5
	


	
	OBM  (1=BASE)
	COORDENADAS
	DISTÂNCIA À ÚLTIMA OU À ANTERIOR (Km)
	EQUIPE RESIDENTE

	
	
	LATITUDE
	LONGITUDE
	
	

	GT-3
	1
	4º GBM
	15°44'10.46"
	47°54'16.50"
	38,6
	01 Eletricista

01 Ajudante Eletricista

01 Bombeiro Hidráulico

01 Ajudante Bombeiro Hidr.

01 Pintor

01 Ajudante Pintor

01 Pedreiro

01 Ajudante Pedreiro

	
	2
	10º GBM
	15°45'42.37"
	47°46'59.75"
	18,7
	

	
	3
	22º GBM
	15°39'9.73"
	47°47'28.16"
	20,5
	

	
	4
	9º GBM
	15°37'25.68"
	47°39'14.45"
	20,7
	


	
	OBM  (1=BASE)
	COORDENADAS
	DISTÂNCIA À ÚLTIMA OU À ANTERIOR (Km)
	EQUIPE RESIDENTE

	
	
	LATITUDE
	LONGITUDE
	
	

	GT-4
	1
	2º GBM
	15°49'59.74"
	48° 3'35.18"
	31,8
	01 Eletricista

01 Ajudante Eletricista

01 Bombeiro Hidráulico

01 Ajudante Bombeiro Hidr.

01 Pintor

01 Ajudante Pintor

01 Pedreiro

01 Ajudante Pedreiro

	
	2
	12º GBM
	15°51'29.74"
	48° 4'6.39"
	5,5
	

	
	3
	8º GBM
	15°48'46.46"
	48° 5'49.44"
	7,3
	

	
	4
	7º GBM
	15°41'6.69"
	48°12'11.93"
	27,0
	

	
	OBM  (1=BASE)
	COORDENADAS
	DISTÂNCIA À ÚLTIMA OU À ANTERIOR (Km)
	EQUIPE RESIDENTE

	
	
	LATITUDE
	LONGITUDE
	
	

	GT-5
	1
	16º GBM
	16° 0'26.76"
	48° 3'36.28"
	30,5
	01 Eletricista

01 Ajudante Eletricista

01 Bombeiro Hidráulico

01 Ajudante Bombeiro Hidr.

01 Pintor

01 Ajudante Pintor

01 Pedreiro

01 Ajudante Pedreiro

	
	2
	18º GBM
	15°59'56.95"
	47°59'17.68"
	10,4
	

	
	3
	20º GBM
	15°55'1.74"
	48° 6'1.48"
	20,1
	

	
	4
	Sierra 3
	15°55'26.04"
	48°10'2.54"
	12,7
	


	
	OBM  (1=BASE)
	COORDENADAS
	DISTÂNCIA À ÚLTIMA OU À ANTERIOR (Km)
	EQUIPE RESIDENTE

	
	
	LATITUDE
	LONGITUDE
	
	

	GT-6
	1
	1º GBM
	15°48'4.23"
	47°51'10.15"
	7,5
	01 Eletricista

01 Ajudante Eletricista

01 Bombeiro Hidráulico

01 Ajudante Bombeiro Hidr.

01 Pintor

01 Ajudante Pintor

01 Pedreiro

01 Ajudante Pedreiro

	
	2
	GBS
	15°47'14.91"
	47°50'48.82"
	4,2
	

	
	3
	BUC
	15°49'13.04"
	47°50'49.49"
	6,0
	

	
	4
	17º GBM
	15°54'12.12"
	47°46'35.15"
	16,6
	

	
	5
	11º GBM
	15°50'23.20"
	47°52'6.50"
	18,3
	


	
	OBM  (1=BASE)
	COORDENADAS
	DISTÂNCIA À ÚLTIMA OU À ANTERIOR (Km)
	EQUIPE RESIDENTE

	
	
	LATITUDE
	LONGITUDE
	
	

	GT-7
	1
	15º GBM
	15°49'53.61"
	47°55'46.44"
	4,9
	01 Eletricista

01 Ajudante Eletricista

01 Bombeiro Hidráulico

01 Ajudante Bombeiro Hidr.

01 Pintor

01 Ajudante Pintor

01 Pedreiro

01 Ajudante Pedreiro

	
	2
	GAVOP  (2º ESAV)
	15°52'1.13"
	47°56'1.36"
	5,2
	

	
	3
	6º GBM
	15°52'7.07"
	47°57'45.53"
	6,4
	

	
	4
	19º GBM
	15°51'15.92"
	47°56'59.06"
	2,5
	

	
	5
	14º GBM
	15°47'58.41"
	47°56'13.30"
	9,5
	


	
	OBM  (1=BASE)
	COORDENADAS
	DISTÂNCIA À ÚLTIMA OU À ANTERIOR (Km)
	EQUIPE RESIDENTE

	
	
	LATITUDE
	LONGITUDE
	
	

	GT-8
	1
	GAEPH
	15°50'49.26"
	47°58'35.84"
	4,4
	01 Eletricista

01 Ajudante Eletricista

01 Bombeiro Hidráulico

01 Ajudante Bombeiro Hidr.

01 Pintor

01 Ajudante Pintor

01 Pedreiro

01 Ajudante Pedreiro

	
	2
	21º GBM
	15°52'45.16"
	48° 0'40.51"
	8,4
	

	
	3
	46º GBM
	15°51'13.81"
	48° 2'21.18"
	4,8
	

	
	4
	3º GBM
	15°48'16.15"
	47°58'6.99"
	13,3
	

	
	5
	13º GBM
	15°49'2.77"
	47°58'55.47"
	2,4
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